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RESUMO 

O trabalho proposto tem por intenção apresentar o contexto urbano e 

sociopolítico contemporâneo, os anseios que o capitalismo globalizado afetou na 

sociedade através do entendimento da estrutura social inserida pelo capital cultural, 

e a hierarquia de classes enraizada do status na sociedade. Desta forma, 

compreender as estratégias de intervenções culturais através de análise crítica à 

valorização estratégica de áreas centrais subutilizadas, e a exploração dos bens 

culturais, através de estratégia urbanística de “City Marketing”. Compreender o 

espaço urbano, sua evolução histórica e de seus usos na cidade de Juiz de Fora; 

Diagnosticando sua morfologia e seu processo de desenvolvimento, a fim de propor 

através de estudos e teorias urbanísticas, conceitos de Urban Design, e propostas 

similares, proporcionando de uma equidade sócio espacial na centralidade Juiz-

forana. Uma transformação urbana, com viés social na área central que se encontra 

subutilizada, inserindo a cultura como âncora neste processo, com intuito de evitar 

conflitos urbanos tais como: gentrificação, especulação imobiliária, e dificuldade na 

apropriação do espaço público, e assim propor o projeto de um corredor cultural com 

a inserção de um museu social, impulsionar um novo modelo de desenvolvimento 

para o centro de Juiz de Fora, com um olhar mais social, baseado no 

desenvolvimento humano do ambiente construído.  

 

Palavras-chave: Sociopolítica contemporânea. Intervenção urbana 

cultural. Transformação urbana social. Museologia social. Corredor cultural. 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

The proposed work intends to present the contemporary urban and 

sociopolitical context, the yearnings that globalized capitalism has affected in society 

through the understanding of the social structure inserted by cultural capital, and the 

rooted class hierarchy of status in society. The goal is to understand the strategies of 

cultural interventions through critical analysis of the strategic valorization of 

underutilized central areas, and the exploration of cultural goods through the urban 

marketing strategy of “City Marketing”; Understand the urban space, its historical 

evolution and its uses in the city of Juiz de Fora; Diagnosing its morphology and its 

development process in order to propose through studies and urban theories, 

concepts of Urban Design, and similar proposals providing a socio-spatial equity in 

the central Juiz de Fora. An urban transformation, with a social bias in the central 

area that is underutilized, inserting culture as an anchor in this process, in order to 

avoid urban conflicts such as: gentrification, real estate speculation, and difficulty in 

the appropriation of public space, and thus propose the project. from a cultural 

corridor with the insertion of a social museum, to promote a new development model 

for the Juiz de Fora center, with a more social look, based on the human 

development of the built environment. 

 

Keywords: Contemporary sociopolitics. Cultural urban intervention. Social 

urban transformation. Social museology. Cultural Corridor. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 APRESENTAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO TEMA 

               Este trabalho consiste na análise do contexto urbano e sociopolítico 

contemporâneo, em geral, e com foco na área central de Juiz de Fora, 

compreendendo o processo de desenvolvimento, o espaço urbano, sua evolução 

histórica e seus usos. A área se encontra hoje subutilizada e o que motiva este 

trabalho é a visão de sua transformação urbana, social e cultural. Com base nos 

conceitos aplicados ao desenho urbano, corredor cultural e museologia social, 

propõe-se a requalificação da área central de Juiz de Fora, inserindo a cultura como 

âncora neste processo, e evitar conflitos urbanos tais como: gentrificação, 

dificuldade na apropriação no espaço público, entre outros.  

1.2 DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO PROBLEMÁTICA 

 A pesquisa tende a compreender a relação da sociopolítica no âmbito 

urbano, no fim dos anos 70, fazendo uma análise crítica de sua estrutura 

intervencionista, e elitizadora nos centros urbanos, principalmente em áreas que 

perderam seu uso original e se encontram subutilizadas. A estrutura hierárquica de 

nossa sociedade e o sistema político capitalista globalizado, no qual estamos 

inseridos, influenciam diretamente nessas intervenções.  

      Apresentaremos alguns exemplos de como este modelo arcaico de 

enobrecimento do meio urbano foram implantados em vários países, inclusive no 

Brasil, incrementando a cultura de mercado nas cidades, ou seja, a cidade passa a 

ser um meio de gerar lucro no atual sistema. E os espectadores como se sentem? 

Excluídos? Com a sensação de não pertencimento? Onde ficam os laços com a 

memória afetiva da população? Os menos favorecidos não têm direito a cidade? 

Onde fica a essência democrática que tanto lutamos? A globalização atingiu a 

qualidade de vida da sociedade?  Será que estamos de fato globalizados, na forma 

literal da palavra, ou estamos mais sós? Pois bem, diante destes questionamentos, a 

pesquisa reflete que devermos nos atentar às cidades em processo de 

desenvolvimento para proteger, não só o patrimônio construído, mas o patrimônio 

humano, que vem sendo desconsiderado nas ações públicas urbanas.  
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      Esse desinteresse político com o social, não tem tido sucesso. Alguns 

teóricos urbanos vêm analisando processos de transformações urbanas e sociais 

feitas “de baixo para cima”, ou seja, das classes inferiores (comuns no sistema 

arcaico) para as classes mais favorecidas, digamos assim. Pensando na cidade no 

nível dos olhos de seus espectadores. 

        Este trabalho defenderá a ótica de Plinths criando novas experiências no 

âmbito urbano (KARSSENBERG, LAVEN, 2015), que visa um desenvolvimento 

respeitoso e integrado da cidade em si, levando em consideração os pertences 

atuais dos espaços urbanos, num processo transformador, menos agressivo, 

utilizando a cultura como ancoragem num processo apelativo aos laços e 

participação social. Os estudos serão aplicados na área central de Juiz de fora, para 

melhor exemplificação. 

           A cidade de Juiz de fora, passa por um momento de reflexão a respeito 

da sua preservação patrimonial, é necessário ter um olhar mais humano para os 

seus bens. Com a grande especulação imobiliária e “fordista” movendo a economia 

da cidade mineira, é necessário se atentar para as questões do bem comum. Ainda 

há tempo de propor uma transformação social em parte do centro de Juiz de Fora, 

mesmo com a economia da cidade em desenvolvimento crescente? Seria importante 

aplicar estes estudos em uma proposta no circuito cultural transformador? Há 

necessidade de um zoneamento cultural para melhor preservação da área que será 

estudada? A cidade investe nas pessoas ou nos meios de transporte individuais? 

Estas são algumas das questões que propomos neste trabalho.   

1.3 JUSTIFICATIVA  

         A cultura é o maior laço de pertencimento do ser humano e reforçar 

esse laço no meio urbano, valorizando áreas caracterizadas pela cultura de um 

determinado povo, é dar qualidade de vida. Porém, este enraizamento da memória 

precisa estar firmado em conjunto com a legislação ativa da cidade, com 

participação da sociedade, levando em conta a história da cidade e a importância de 

sua preservação.  

1.4 OBJETIVOS GERAL  
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Fundamentar um projeto de requalificação e transformação urbana social, que 

tenha a história local e a cultura como motes fulcrais. Com essa proposta, objetiva-

se ativar uma área subutilizada na centralidade de Juiz de Fora, estruturar um 

corredor cultural para preservação da cultura local e promover a implantação de um 

museu participativo como âncora do projeto. 

1.5 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Analisar criticamente como os governos dos últimos 60 anos trataram do 

patrimônio e da cultura; 

 

• Desenvolver uma análise socioespacial das principais mudanças do centro 

urbano de Juiz de Fora, desde a década de 1970, após o fim do período 

fordista e a Grande Reversão dos 30 anos;  

 

• Levantar e mapear a área recortada para estudo, afim de diagnosticar as 

características e morfologias da centralidade de Juiz de Fora. 

 

• Definir os fundamentos teóricos e as estratégias de requalificação urbana 

para o local com base nos estudos bibliográficos; 

 

• Estabelecer os princípios orientadores para proposta do “corredor cultural” e o 

“museu participativo”, em Juiz de Fora. 

 

1.6 MÉTODOS 

   O trabalho teve em sua estrutura metodológica os caráteres de pesquisa 

explicativo e exploratório, com base em referências bibliográficas, e expõe os 

fenômenos da sociopolítica contemporânea em relação as intervenções urbanas e o 

uso da cultura neste processo. 

       A fim de analisar mais profundamente uma área especifica na cidade de 

Juiz de Fora, de campo, a exploratória, o levantamento fotográfico e os 

mapeamentos, basear-se em estudos de casos que preveem uma transformação 
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urbana menos agressiva e que vise a qualidade do bem comum e a preservação da 

memória cultural, dando diversidade, compactabilidade e dinâmica a “urb”. 

    Este trabalho consiste na análise geral sobre a cidade de Juiz de Fora, 

entender a história de sua ocupação, da evolução urbana, estudar a área recortada, 

compreendendo suas características sociais, condicionantes físicos-ambientais, sua 

infraestrutura urbana, políticas públicas, legislação, e hipóteses de desenvolvimento, 

pois a cidade atualmente passa por um processo de remodelação de setores com a 

reformulação do seu plano diretor, com objetivo de promover a preservação da 

cultura, aplicando um zoneamento especial cultural.  

     As características culturais populares, o envolvimento atual da população 

com a apropriação dos espaços públicos urbanos, e as relações afetivas com sua 

cultura traz a análise para necessidade de um corredor cultural, e também um 

museu a ser utilizado como agente transformador de forma participativa para 

consolidar a apropriação da cultura no local, assim ocasionando benfeitorias a 

sociedade e resguardar a paisagem cultural com a inserção do zoneamento especial 

cultural para área. A compreensão sobre museologia social e planejamento urbano, 

sua interligação e função para um resultado pleno e justo no âmbito sócio-cultural 

são de suma importância para a qualidade e êxito final destas propostas.  

É peremptório a compreensão deste trabalho, porque promove uma 

requalificação urbana da área escolhida aliada com a proposta do museu para uma 

mudança radical no contexto geral. 

1.7 ESTRUTURA DO TRABALHO 

               O presente trabalho de conclusão de curso introduz o leitor com uma 

breve apresentação sobre o tema, as críticas, as justificativas, os objetivos e as 

metodologias utilizadas. Em seu desenvolvimento, estruturou-se em três capítulos, 

sendo, o primeiro, um apanhado geral, denominado de Generalidades, para a 

melhor compreensão da análise crítica do estudo, situando o leitor sobre o contexto 

urbano contemporâneo e as relações culturais e sociais na estrutura no sistema 
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político regente, fazendo um contraponto sobre propostas urbanas de 

empoderamento e envolvimento social urbano.  

       Seguindo para o próximo capitulo, já aproxima-se para a cidade de Juiz 

de Fora, escolhida para aplicação da proposta do trabalho, expomos o processo de 

formação da cidade, sua evolução urbana e políticas públicas. Consideramos este 

como Antecedentes do Projeto, ou seja, informações gerais importantes para situar o 

leitor sobre a área de projeto.   

 

      Posteriormente, será apresentado o recorte a área de estudo dentro da 

cidade e a sua análise, a partir de pesquisas de campo, seguida de uma revisão 

bibliográfica para definição dos conceitos que embasarão o debate proposto. Em 

seguida, apresentar-se-á a proposta de intervenção urbanística e arquitetônica. Ao 

final, serão apresentadas as considerações finais deste trabalho. 

2 GENERALIDADES 

Quando falamos sobre generalidades, ou seja, introduzir um conteúdo 

abrangente sobre o contexto social e das políticas no planejamento urbano 

atualmente, trazemos uma contextualização sobre temas relevantes para este 

trabalho. Entender as mudanças cronológicas na política da cidade, que decorrem 

sobre os efeitos da globalização, tais como o capital cultural e a “Financeirização” da 

cultura, inseridos nos planos de intervenção urbana em nosso século. A fim de 

compreender o fenômeno da segregação e o processo de apropriação pública, 

tendo assim uma melhor compreensão do planejamento urbano e a inserção da 

cultura neste processo, citamos Otília Arantes (2000): 

O "tudo é cultura" da era que parece ter se inaugurado nos idos de 1960 teria pois 
se transformado de vez naquilo que venho chamando de culturalismo de mercado. 
De tal forma que a cultura - que nos primórdios da Era Industrial se cristalizara 
como esfera autônoma dos valores antimercado -, ao tornar-se imagem, quer 
dizer, representação e sua respectiva interpretação (como sabe qualquer gerente 
de marketing numa sociedade do espetáculo), acabou moldando, de um lado, 
indivíduos (ou coletividades "imaginadas") que se auto identificam pelo consumo 
ostensivo de estilos e lealdade a todo tipo de marca; de outro, o sistema altamente 
concentrado dos provedores desses produtos tão intangíveis quanto 
fabulosamente lucrativos. Trocado em miúdos, esse o verdadeiro "poder da 
identidade. Daí a ancora indenitária da nova urbanística. (ARANTES, 2000, p. 16). 
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2.1 SOCIOPOLÍTICA URBANA 

Entender o contexto sociopolítico no século XXI é de suma importância para a 

análise geral deste trabalho, as gestões políticas e o comportamento humano nos 

espaços públicos, com ênfase nos espaços culturais. Esta relação está inteiramente 

ligada à condição do planejamento urbano entre 1970 – 1990 a 2000. O 

Planejamento Urbano e seu modo de locomoção e produção da cultura, 

desencadearam as intervenções urbanas nas condições atuais do culturalismo de 

mercado. 

A partir dos anos 1970 o espaço urbano-regional passa a perder seu poder 

estratégico para a economia urbana, após o fim da do fordismo e a grande reversão 

dos 30 anos. Não que já não existisse, mas, a partir desse momento é 

deliberadamente transformado em ferramenta, para a ação econômica e produto 

para o mercado a cultura como ancoragem da grande massa capitalista, liberalista, 

do titulado governamental público-privado, a cidade mercatória segundo Arantes. 

(...) os fatos que marcaram, nos anos 1970, a grande reversão dos 30 anos de 
expansão do pós-guerra, sem os quais, a falência da economia urbana e o 
colapso subsequente das cidades continuariam incompreensíveis. Qualquer que 
seja, no entanto, o esquema explicativo do longo descenso da economia mundial, 
o fato é que, com o fim da Era do Crescimento, o planejamento urbano, destinado 
por definição a discipliná-lo, simplesmente perdeu seu caráter de evidência decifra 
da racionalidade moderna, tornando-se o alvo predileto da ofensiva liberal-
conservadora, politicamente vitoriosa a partir de 1979/80. Como recorda Peter 
Hall, os think tanks neoconservadores anglo-americanos passaram a década 
crítica de 1970 responsabilizando esse braço urbano das políticas keynesianas do 
Estado Social pelo desvirtuamento e inibição das localizações empresariais ótimas 
e, assim, pela decorrente degradação das áreas urbanas centrais. (ARANTES, 
2000, p. 21). 

A conservação urbana integrada (Cl) tem origem no urbanismo reformista italiano 
dos anos 1960-70 (Campus Venuti, 1993, p. 297312). Mais especificamente, da 
experiência de reabilitação do centro histórico da cidade de Bolonha, iniciada nos 
últimos anos da década de 1960, e conduzida por políticos, administradores, 
planejadores e arquitetos ligados ao Partido Comunista Italiano. Planejadores 
como Campos Venuti, Benevollo e Cervellati ganharam notoriedade mundial por 
suas originais contribuições no campo do planejamento urbano e da conservação 
patrimonial das cidades. O impacto dessa proposta ultrapassou os limites da Itália 
e, em 1975, foi adotada, pelo Conselho da Europa, como uma diretriz para o 
planejamento urbano para os centros históricos do continente. 
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Para Arantes um dos pioneiros neste sistema de cidade mercatória na Europa 

seria o urbanista italiano Campos Venuti, o arquiteto totalmente ligado ao Partido 

Comunista Italiano, mesmo assim os planos de Bolonha e Florença, Itália acabaram 

fugindo, de seus ideais comunistas sendo visto como um grande retrocesso ao 

pensamento europeu de Estado Social, utilizar intervenções urbanas expansionistas 

e facilitadoras da especulação imobiliária.  

Até onde posso saber, a designação terceira geração foi posta em circulação pelo 
urbanista italiano Campos Venuti, num livro de 1987. Só para situa-Io, responsável 
pelos novos planos de Bolonha e Florença. Para variar, estamos diante de um 
outro caso de ironia objetiva em nosso caminho rumo à cidade-mercadoria total, 
mais um desvio para se chegar a um ponto que se queria evitar, sobre tudo 
porque pelo menos na Europa Continental o modelo "estratégico" não estava 
plenamente configurado. Por terceira geração Venuti compreendia as iniciativas 
que na Itália se contrapunham ao urbanismo dos anos 1970, que, ainda em nome 
do Estado Social, estava resvalando, em seu ímpeto expansionista e meramente 
quantitativo, na simples especulação imobiliária de sempre. (ARANTES, 2000, p. 
16) 

 

As Iniciativas público/privadas se associam nessa concepção de novas 

estratégias espaciais para a reincorporação de áreas urbanas com potencial 

imobiliário, em estado de degradação. Uma das resultantes destas aplicações são 

vistas e analisadas pelo filósofo francês Guy Debord, em sua analogia à 

globalização no livro “A sociedade do espetáculo”, onde Debord critica a forma que o 

capitalismo globalizado afetou a sociedade contemporânea. O autor descreve não 

só a influência da política, mas também a influência diretamente interligada da mídia, 

e suas causas e consequências no modo de vida da sociedade totalmente 

industrializada. 

Com a retomada da hegemonia americana, vulgarmente conhecida como 
"globalização", o modelo máquina-de-crescimento generalizou-se sob pretexto de 
responder às mesmas pressões competitivas sem torno do capital escasso e 
nômade, na verdade atendendo aos imperativos (políticos) da cultura anglo-
saxônica dos negócios(...). (ARANTES, 2000, p.27) 

 

Entretanto, “o espetáculo não é um conjunto de imagens, mas uma relação 

social entre pessoas, mediada por imagens” (Debord, 1997, p.14). A emergência de 

uma sociedade do espetáculo depende assim desta “separação consumada”, mas 

requer uma outra condição: a autonomização da representação frente ao real. 
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“Sempre que haja representação independente, o espetáculo se reconstitui” 

(Debord, 1997, p.18).  

A crítica à necessidade do novo em tempo instantâneo, de forma que não se 

“digeri” toda informação adquirida, causa um ciclo de informações rasas, que 

atualmente se define como “a era da desinformação”. Criando relações superficiais 

entres as pessoas, o que psicologicamente tende a “ter do que ser”. Influenciando 

de forma direta a formação da imagem perfeita, que se interliga na visão atual da 

cidade.  

Ferindo diretamente o conceito de patrimônio construído das cidades, o apelo 

histórico, afetivo, e fortificação dos laços coletivos, se tornam pano de fundo, e o 

lucro pelos atrativos se tornam a engrenagem motivacional para as intervenções 

urbanas. Segundo Arantes (2000, p. 22): para variar, a receita veio dos Estados 

Unidos. E, com ela, outra palavra-isca, a famigerada "revitalização urbana”. Estes 

são os fenômenos indissociáveis da condição pós-moderna descritos por David 

Harvey segundo Arantes. O roteiro que adota este último é no fundo o da 

periodização do "espetáculo urbano".  

Uma das críticas que este trabalho realiza é a do mercantilismo em território 

espacial público, e revitalizações “gentrificadoras” estratégicas, e o culturalismo de 

mercado, que fere de diversas formas a qualidade de vida pública da massa social, 

e seus direitos Civis. O trabalho dá ênfase na invasão capitalista global em espaços 

culturais, do ambiente construído das cidades o termo utilizado para essa irrupção é 

“o capitalismo cultural”. Segundo Arantes: 

Nestas circunstâncias não é de estranhar que o arquiteto-urbanista tenha se 
tornado um dos operadores-chave desta máquina, reunindo num só personagem o 
manager (o planejador-empreendedor identificado por o "intermediário cultural" - 
fração de classe fornecedora de bens e serviços simbólicos, cuja trajetória 
ascendente é reveladora do atual culturalismo de mercado. Bourdieu foi o primeiro 
a assinalar a existência deste personagem", ao mesmo tempo intermediário e 
empresário cultural, no qual Mike Featherstone por sua vez reconheceu um dos 
principais agentes da gentrification.  (ARANTES, 2000, p.29). 
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Dado a relevância das problemáticas analisadas por Arantes daremos 

sequência aos pensamentos de Bourdieu, para melhor compreensão da estrutura 

social, política e consequentemente urbana, da sociedade.  

2.2  O CAPITAL CULTURAL 

A expressão capital cultural é utilizada pelo sociólogo francês Pierre Félix 

Bourdieu para analisar subculturas de classe ou de setores de classe. Em suas 

obras, Bourdieu descreve três classes: a burguesia tradicional, a nova pequena 

burguesia, e a da classe trabalhadora, e suas relações com a cultura. Segundo 

Bourdieu, o capital seria o prestígio, ou seja, o poder de ter a oportunidade de 

acesso à cultura, e o social seria a descrição da classe que possui esse privilégio de 

contato, assim formando outra expressão importante para compreensão, da 

sociedade em relação a cultura, o capital social. 

O mundo social pode ser concebido como um espaço multidimensional construído 
empiricamente pela identificação dos principais fatores de diferenciação que são 
responsáveis por diferenças observadas num dado universo social... pela 
descoberta dos poderes ou formas de capital que podem vir a atuar, como azes 
num jogo de cartas neste universo específico que é a luta (ou competição) pela 
apropriação de bens escassos ... os poderes sociais fundamentais são: em 
primeiro lugar o capital econômico, em suas diversas formas; em segundo lugar o 
capital cultural, ou melhor, o capital informacional também em suas diversas 
formas; em terceiro lugar, duas formas de capital que estão altamente 
correlacionadas: o capital social, que consiste de recursos baseados em contatos 
e participação em grupos e o capital simbólico que é a forma que os diferentes 
tipos de capital toma uma vez percebidos e reconhecidos como legítimos. 
(BOURDIEU, 1987, p.4) 

Segundo Bourdieu, o capital cultural está interligado com o poder de 

informação e descreve que as pequenas burguesias e classes operárias têm ciência 

de sua falta de acesso à cultura e se conformam por seus status na sociedade. A 

expressão dada por Bourdieu a esse fenômeno social é o habitus que exemplifica a 

submissão de classes subalternas às classes dominantes. Esta submissão de 

classes se reflete no campo cultural e é classificada por Bourdieu como subculturas, 

que são as produções culturais das “pequenas classes”, que constituem a maior 

parte da massa social periférica. De certa forma, as culturas produzidas por estas 

classes são classificadas como ilegítimas, sem viabilidade ou patrocínios. 
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A cultura legítima incluiria a cultura já institucionalmente aceita como erudita: os 
autores clássicos, a arte exposta em museus, a música tocada nas salas de 
concerto. A esse tipo de cultura só terão acesso indivíduos que desenvolveram um 
esquema de apreciação necessário para tal. Resulta essa cultura de disposições 
"cultivadas" num duplo sentido, segundo Brubaker, são, pois, consideradas pela 
sociedade como mais refinadas e resultado de um longo processo de cultivação 
que se dá, sobretudo, através da socialização familiar característica da classe 
dominante (BRUBAKER, 1985, p. 757). 

Podemos observar o capital cultural, relacionado a segregação de classes 

sociais imposta pelo sistema político e pela hierarquia social. Este estudo tende a 

refletir sobre esse sistema empírico, que elitiza a cultura e segrega a informação. 

Como vimos anteriormente, a informação é poder, e elitizá-la é alienar a massa 

populacional, criando um sistema de capitalismo, privilégios e poder a uma classe 

dominante, não só no meio educacional, como cultural e urbano. A ilegitimidade da 

cultura suburbana e a visão da sociedade como margináveis é um dos maiores 

agentes para esse efeito. Segundo Arantes: 

As zonas favorecidas incorporam, como lugares, o capital cultural que forja não 
somente seu futuro privilegiado, mas reduz o futuro das áreas menos favorecidas. 
Trata-se claramente de uma estratégia autodestrutiva, e mesmo assim a corrida 
rumo ao desastre continua, como é próprio da natureza de um sistema que 
hierarquiza e estratifica, porque o seu desenvolvimento não pode deixar de ser 
desigual enfim, idades mundiais demandam longos ciclos históricos de polarização 
sistêmica, não são geradas por pacotes de vantagens competitivas planejadas em 
agências de consultoria (ARANTES, 2000, p. 28 e 29). 

A necessidade de “empoderamento urbano” das classes ditas como 

desfavorecidas de cultura legitima, nos expressa de forma simplificada a negligencia 

política a essas classes. Bourdieu (2007) afirma que “O campo artístico é lugar de 

revoluções parciais que alteram a estrutura do campo, sem pôr em questão o campo 

enquanto tal e o jogo que nele se joga”. Quando entendemos que o âmbito urbano é 

público e que a massa populacional suburbana e operária é a que mais usufrui deste 

espaço, compreendemos que estes são locais para expressão de sua cultura. 

Percebemos a importância de o espaço público ser voltado para expressão das 

artes urbanas, como a música e as expressões gráficas visuais, como meio de 

protesto a nossa frágil democracia e deficiência pública. 

As tentativas de revitalização estrategicamente gentrificadoras em espaços 

urbanos são processos da classe dominante para elitizar o meio público, pois não 
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atendem os apropriadores destes espaços ou não os relevam no processo. Segundo 

Debord: 

 [...] cultura espetacular é a mais ligada a prática repressiva da organização geral 
da sociedade – procura recompor, através de <trabalho de conjunto>, um meio 
neo-artistico complexo a partir dos elementos decompostos; procurando integrar 
detritos ou híbridos estético-tecnicos no urbanismo. Traduzindo, no planto da 
pseudocultura espetacular,  projeto geral do capitalismo desenvolvido que visa 
ocupar-se do trabalhador pulverizado como <personalidade bem integrada no 
grupo>, tendência descrita pelos recentes sociólogis americanos (Riesman, 
Whyte, etc.). Trata-se, em toda parte, do mesmo projeto – uma reestruturação sem 
comunidade. (DEBORD, 2003, p.148). 

 

As críticas feitas pelo sociólogo ao método organizacional urbano capitalista 

trazem uma clara reflexão aos planos de intervenção urbana e suas interligações 

com a prática repressiva da sociedade. Para melhor compreensão dessa estrutura 

no âmbito urbano, seguiremos descrevendo o processo de apropriação dos espaços 

públicos na atualidade. 

2.3 ESPAÇOS PÚBLICOS CULTURAIS  

Neste complexo paradoxo entre as relações humanas com o meio urbano, 

pode-se compreender que o centro de uma cidade não é autoexplicativo. Segundo 

Santos (1965, p.29): “O centro de uma cidade é, pois, o teatro dessa luta de 

tendências. Sua síntese se manifesta pela criação de uma paisagem”. O urbanismo 

contemporâneo é marcado por concepções de planejamento estratégicos, com 

projetos de “re-funcionalização” em áreas extensas de sua urbanidade, utilizando do 

patrimônio histórico edificado em seu potencial. Segundo Nuno Portas em “Políticas 

Urbanas II”, algumas denominações e variações de termos em políticas urbanas, e 

os processos de intervenção – física, funcional, ambiental – têm necessariamente 

características diferenciadas e podem ser divididos em dois grupos: a família dos 

“rês” – reabilitação, reutilização, revitalização, renovação – conforme os graus de 

aproveitamento das estruturas existentes; e a família do “novo” – urbanização, 

“colmatação”, parcelamento, edificação – conforme os graus de consolidação e 

carências das estruturas a criar, completar ou substituir.  Para o autor estas 

estruturas partem de uma imagem predefinida, tida por objetivo final. Cada nova 
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construção surgia como a “colmatação” ou continuação do existente, como mais 

uma contribuição para a construção dessa imagem-objetivo.  

Para Ermínia Maricato, a nova matriz urbanística, com a crise da matriz 

modernista/funcionalista que alimentou o planejamento urbano no século XX, 

preparou o espaço para sua substituição. Pergunta-se, a nova matriz que está sendo 

gerada resulta de um processo endógeno calcado na práxis urbana? Ou segue o 

mesmo caminho de dominação econômica, política e ideológica de inspiração 

externa, seguido pela primeira? De qualquer maneira aproxima o urbano da gestão 

pública, que de certa forma impulsionou pensamentos mais democráticos nos 

planejamentos, mesmo estando em pano de fundo. 

A construção da nova matriz urbanística passa pela eliminação da distância entre 
planejamento urbano e gestão. Passa ainda por uma nova abordagem holística, 
que não esgota o espaço dos planos locais ou das decisões participativas 
descentralizadas. Mas, talvez mais importante do que tudo, ela não pode ignorar a 
necessidade de desconstrução das representações dominantes sobre a cidade e 
nem a necessidade de construção de uma nova simbologia engajada a uma práxis 
democrática (MARICATO, 2000, p.169). 

 

A requalificação prevê estratégias de inclusão social, respeitando os usos 

tradicionais das populações locais. Mesmo assim, ainda muito criticada, pois na sua 

prática ocorre uma grande valorização territorial, que possivelmente gentrificará o 

espaço. Inúmeras requalificações urbanas têm sido responsáveis pela expulsão das 

populações locais, seja, diretamente pela introdução de novos usos às edificações, 

muitas vezes seletivos e inacessíveis às populações de baixa renda, seja de forma 

indireta, pela valorização econômica atribuída ao solo urbano. O que leva as 

populações mais pobres a venderem os seus imóveis, evitando o pagamento dos 

impostos que se elevam com a valorização urbana. Ou mesmo buscando a 

obtenção de lucros e migrando para áreas menos valorizadas, gerando segregação 

sócio espacial. 

Os centros históricos e as áreas portuárias que se encontram em estado de 

abandono e degradação pelo processo da cidade industrial, globalizada e capitalista, 

são exemplos emblemáticos desse processo de cidade empreendimento. (Dodson & 

Kilian, 2001). Para Arantes (2000, p. 51), o modelo de Barcelona, inspirado na 

“cidade-empreendimento de formato americano”, é reproduzido quase como uma 
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receita de urbanismo em inúmeras cidades pelo mundo e representa, para muitos 

estudiosos, um divisor de águas entre o planejamento urbano e regional tradicional, 

concebido pela racionalidade territorial sob o controle do Estado e o planejamento 

estratégico – concepção que toma a cidade aos fragmentos, comandada pela lógica 

empresarial neoliberal. Barcelona capitalizou os recursos financeiros que foram 

atraídos pelos Jogos Olímpicos em 1992 e executou um grande projeto de 

renovação urbana na área portuária abandonada, fazendo desta um cenário 

valorizado para novas formas de lazer, de habitação e de consumo cultural. 

A fórmula estratégia urbanística abusa do “City Marketing”, da exploração dos 

bens culturais, da potencialização dos indicadores de qualidade de vida, das 

intervenções urbanas pontuais, mais “espetacularizadas”. Ao recuperar ou mesmo 

produzir o capital simbólico que dá sentido à venda das cidades nos circuitos 

culturais internacionais, a cidade passa a construir sua própria marca, “carregada de 

positividade, ou nem tanto”. 

Exemplo da aplicação exploratória de bens culturais, foi o que se fundamentou a 

intervenção urbana “Barcelona 2000”, que buscou recuperar uma concepção mais 

abrangente do planejamento, preocupando-se com ligação da infraestrutura urbana, 

com o sistema viário, valorizando o patrimônio arquitetônico e promovendo 

requalificação dos espaços públicos. A ideologia dessa concepção deste coloca a 

cultura no centro da economia, para (2000, p. 15) denominou de o “reencontro 

glamoroso entre Cultura (urbana ou não) e Capital”, e de “capitalismo semiótico”.  

Neste momento, a cultura se torna mercadoria e moeda de troca que impregna 

os objetos, os bens culturais e a própria paisagem urbana, gerando na cidade uma 

imagem objetivada. – reflexão que concorda com Arantes (2000, p.31), quando esta 

afirma: “[...] rentabilidade e patrimônio arquitetônico-cultural se dão as mãos, nesse 

processo de „revalorização urbana‟ – sempre, evidentemente, em nome de um 

alegado civismo (como contestar?)”.  Porém o âmbito urbano é bem mais complexo, 

para ser pensado somente em passar uma imagem superficial de requalificação, na 

qual o objetivo é promover higienização, adequação para grandes eventos, ou 

valorização do solo. É importante saber que para promover uma urbanidade é 

necessário conhecer o espaço, sua dinâmica e seus apropriadores. A fim de se 

promover um âmbito mais democrático e mais respeitoso com a memória cultura. 



30 

 

 

No Brasil podemos analisar que a aplicação de sistema exploratório da cultura, 

com o incremento do capital simbólico, na área central de São Paulo, obteve a 

aplicação de uma intervenção urbana que previa a revalorização urbana cultural, 

realizada para otimizar uma infraestrutura subutilizada, com o viés do civismo, o 

conceito de integração dos equipamentos culturais e de sua articulação por meio da 

valorização dos espaços do caminhar (VARGAS e CASTILHO, 2015, p.151). Desse 

modo, a existência de um plano, formal ou não, de revalorização da área central 

reposiciona os recursos investidos em reciclagem arquitetônica para o uso da arte, 

como a Pinacoteca do Estado, em facilidades para a cultura de elite, como a estação 

Júlio Prestes, e mesmo a valorização da arquitetura pela arquitetura, como a 

revitalização da Estação da Luz. 

Figura 1 - Corredor Cultural do patriarcado em São Paulo, acabada 

Fonte: Horacio C. Galvanese, 2004 

 

O baixo índice de aprovação de seus resultados pela população, vê-se, pois, 

repetir nas cidades brasileiras o empreendimento de grandes projetos de valorização 
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e de revitalização de áreas centrais degradadas, de setores históricos subutilizados, 

de áreas com potencial turístico, entre outros, que assim poderiam ser 

caracterizados como GPU (Grandes Projetos Urbanos). Fato é que nem sempre as 

técnicas dos planos estratégicos (americano, catalão, alemão), do "urbanismo 

negociaI" (PORTAS, 1993), atingem seus objetivos. 

[...].substituído pela lógica setorial e fragmentadora, portanto reduzida, de 
encontrar solução exclusivamente adequada a necessidades e demandas 
específicas, como por exemplo, no estreitamento das calçadas e na implantação 
concentrada de terminais de ônibus naquele trajeto (VARGAS e CASTILHO, 
2015, p.151). 

 

Figura 2 - Mapa do corredor cultural de São Paulo, projeto original 

Fonte: VARGAS e CASTILHO (2015) 

 

Não é só a relação complexa de apropriação do meio urbano, que torna áreas 

revitalizadas claramente obsoletas. O caso do corredor cultural de São Paulo, a 

metrópole é conhecida pela fragilidade da cultura urbanística na proposição e 

condução das políticas públicas. Devido ao seu intenso e rápido crescimento 

populacional, sob um modelo de espalhamento da malha urbana, leva os governos 
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municipais à uma gestão imediatista de ações de intervenções setoriais (VARGAS e 

CASTILHO, 2015, p.150 e151). 

   Para Maricato (2000), uma nova relação entre o conhecimento teórico e a 

realidade empírica do universo urbano, social e institucional brasileiro se impõe para 

definir técnicas, programas e instrumentos que possam constituir uma ação de 

resistência à exclusão e a relação da instituição privada nestas intervenções. 

 Isto corresponde ao que se chama de alimentação do monstro "centro da 
cidade". Cada nova onda de investimento público é necessária para compensar a 
onda anterior. A parceria público-privada significa que o público assume os riscos 
e o privado recebe o lucro (HARVEY, 2000, p. 141). 

A fragilidade de alguns sistemas públicos, gera uma pressão a fusão público 

privado, e como observamos ao longo deste trabalho com a crítica da cidade vista 

como mercadoria para o privado, e o público refém do capital privado, gerando um 

certo abuso do âmbito urbano construído, que deveriam ser preservados como 

herança patriarcal da cidade e da memória afetiva social. 

3 ANTECEDENTES À PROPOSTA 

Este capítulo tenta compreender a evolução histórica da cidade de Juiz de 

Fora, a partir de sua paisagem primitiva natural, baseando-se no estudo do teórico 

urbano Philippe Panerai, sobre morfologia das cidades. Assim compreenderemos a 

paisagem urbana atual através de análises dos planos urbanísticos, sua tipologia e o 

estudo do parcelamento e uso do solo, através de sua história de desenvolvimento 

urbano, ou seja, compreender a morfologia do ponto de vista urbanístico, com o 

estudo da forma urbana ou o estudo dos aspectos exteriores ao meio urbano, por 

meio do qual, coloca-se em evidência a paisagem e sua estrutura. 

Entender que o contexto urbano específico se impõe:  O estudo da relação 
entre os tipos construídos e a forma urbana é o meio para compreender a 
estrutura da cidade ao mesmo tempo como continuidade histórica de um processo 
e como fenômeno parcial de tal continuidade; ele não constitui um fim em si 
mesmo e deve ser acompanhado por uma análise dos 'elementos da estrutura 
urbana' e dos 'processos de crescimento'. […] porém, o que conta não é a 
simultaneidade dos fenômenos, mas a semelhança em sua sucessão. Segundo 
Aymonino, é possível definir as características gerais das cidades ocidentais 
sabendo-se que rapidamente o fenômeno se difunde e tende a ser análogo em 
todas as cidades onde se manifesta (PANERAI, 1999, p. 124-127). 

Exemplifico ilustrando a linha do tempo na figura 3: 
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Figura 3 - Linha do tempo dos marcos históricos de Juiz de Fora 

Fonte: da Autora (2019) 

Afim de coletar dados importantes para compreender a ambiência da área de 

estudo, para análise da proposta do circuito cultural a ser recortada posteriormente.  

3.1  HISTÓRICO DE OCUPAÇÃO: CIDADE DE JUIZ DE FORA – MG 

Por volta do ano de 1703, foi construída uma estrada chamada Caminho 

Novo, denominada inicialmente por Caminho Real. Esta ligava a região das minas 

ao Rio de Janeiro, facilitando o transporte do ouro extraído. Com a ocupações de 

fazendas aos arredores do Caminho, posteriormente progrediu, devido ao empenho 

de seus habitantes, que foram abrindo ruas e ocuparam-nas com casarões, escolas 

e comércios.  Em 1853, a Vila de Santo Antônio do Paraibuna é elevada à categoria 

de cidade e, em 1865, ganha o nome de cidade do Juiz de Fora. (PJF, 2019) com o 

tempo, a cidade modernizou-se, houve a construção da estrada União Indústria por 

Mariano Procópio Ferreira Lage e a ajuda da colônia de imigrantes estabelecida por 

este, que influenciou muito no progresso de Juiz de Fora.  

Comentando sua visita a Juiz de Fora, em 1867, Richard Burton nos diz 
que em 1825, ainda era “povoação”, em 1850, foi promovida a freguesia e vila, em 
1856, tornou-se cidade, e, “em 1864, o município contava com 23.916 almas, 
inclusive 1.993 votantes e 33 eleitores. Tal é o progresso no Brasil, onde a 
situação é favorável e – nota bene – onde foram abertas comunicações. ” 
(VASQUEZ 1997 p.83). 
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Figura 4 - Povoado de Juiz de Fora 

Fonte: VASQUEZ (1997) 

Figura 5 - Paisagem original do Museu Mariano Procópio 

Fonte: VASQUEZ (1997) 

O castelinho que serve de sede ao Museu Mariano Procópio já não se destaca 
altaneiro da paisagem como nos velhos tempos, mas o prédio vale a visita, tanto 
pelo edifício em si, quanto pelo ótimo museu que abriga. Dele disse Richard 
Burton: “Nosso exigente gosto inglês não encontrou defeito na casa e seu terreno, 
a não ser que a achamos um pouco extravagante, pois o contraste com a natureza 
era um tanto violento: é chocante ver-se uma vila ajardinada italiana em uma 
floresta virgem. ” (VASQUEZ 1997 p.79). 
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A criação da estrada União Indústria, a implementação da ferrovia feita para 

ser uma extensão da Estrada de Ferro D. Pedro e a Usina Hidrelétrica de Marmelos, 

a primeira da América Latina, deu início ao uso da energia elétrica na cidade. Em 

1853, três anos após a emancipação da cidade, a Câmara local foi instalada: “A 

sede do novo poder atraiu desenvolvimento para a região mais central da vila, 

originando o largo onde depois seria construído o jardim municipal” (TRIBUNA DE 

MINAS, 1997, p.14).  

Figura 6 - Inauguração da estação ferroviária de Juiz de Fora 

Fonte: VASQUEZ (1997) 

“A estação fica na extremidade norte, portanto distante de dois quilômetros do 
mato cerrado que rodeia a cidade (...) em uma pequena elevação, com um belo 
terreno embaixo, estava uma vila, com uma torre quadrada, que dava a impressão 
de ter sido trazida, já armada, de Hammersmith.” A este comentário de Burton, 
acrescente-se que, em 1877, esta estação de diligências deu lugar à estação da 
estrada de ferro D. Pedro II, atual Central do Brasil, inaugurada em 1º de fevereiro 
daquele ano. (VASQUEZ, 1997 p.81). 
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A cidade de Juiz de Fora tornou-se um dos mais importantes centros 

econômicos, políticos, culturais e sociais da antiga Província e um dos mais 

prestigiados do Império e da República. Segundo Bastos (1987, p.9 e 10, apud, 

CHAVES. 2011, p.158). A Como descrito, a cidade tornou-se um centro industrial e 

com a introdução da energia elétrica possibilitou o desenvolvimento do capitalismo 

local, ensejando a indústria de mão-de-obra padronizada e produção em série. 

(CHAVES. 2011, p.158). 

Conforme Oliveira citado por Bastos (1987, p. 86 apud, CHAVES. 2011, 

p.159): 

Em 1886, Juiz de Fora pôde realizar sua primeira Exposição Industrial, com onze 
secções, compreendendo, além dos produtos agrícolas, como o café e os cereais, 
o açúcar, a farinha, a manteiga, os queijos, os doces, tecidos, bordados, 
confecções, flores artificiais, calçados, móveis, selas e arreios, vinhos, cervejas e 
outras bebidas, produtos químicos e farmacêuticos, cerâmicas, imagens, 
tabacaria, artefatos de ferro e aço, couros e madeiras, belas-artes (plantas de 
edificações, mapas e jornais), máquinas, carros troles e carroças. 

A cidade se desenvolvia rapidamente, iniciando um processo de novos 

costumes, segundo Oliveira citado por Bastos (1987, p. 86 apud, CHAVES. 2011, 

p.159): 

Aquela urbs de gente rural assumia o aspecto de um burgo comercial e industrial. 
Construíam-se edifícios público, melhoravam de aspecto as construções 
particulares, veio o telefone, vieram os bondes puxados a burros, multiplicaram-se 
as escolas secundárias e chegaram as superiores, fazia-se saneamento. 

Pode-se perceber que a cidade fora se caracterizando baseando-se no seu 

processo de industrialização, destacando-se das demais cidades mineiras, do qual 

se predominava a agricultura e pecuária. (CHAVES. 2011, p.158). 

Juiz de Fora passa a ter sua própria característica diante das outras cidades de 
Minas Gerais. Segundo “... sem sombra de dúvida, é a cidade do Estado de Minas 
Gerais onde o comércio é mais ativo e que, por conseguinte, é susceptível de um 
grande e rápido desenvolvimento, Juiz de Fora que já possuiu grandes fábricas e 
numerosas indústrias. ”(HOWYAN 1983, p.31 apud, CHAVES. 2011, p.159). 
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Figura 7 - Rua Direita atual Av. Rio Branco 

Fonte: Simón Eugénio Sáenz Arévalo (data não identificada) 

 

A malha urbana central da cidade desenvolve-se margeando um dos seus 

principais cursos d‟água, o Rio Paraibuna, inicialmente à margem direita, e logo 

expandiu pela margem esquerda, e de acordo com a geomorfologia, a área central é 

hoje a mais compacta e adensada, porem a porção leste recebe uma grande parte 

da população, que, já em outras regiões é bem esparsa como nas regiões Norte e 

Sudoeste. Também devemos destacar a construção da Estrada União Indústria que 

teve grande importância para o seu desenvolvimento, pois foi para a época, uma das 

primeiras, ou a primeira estrada brasileira construída com características modernas, 

que de acordo com Castro citado por Bastos (1987, p. 63, apud, CHAVES. 2011, 

p.160), a estrada União Indústria “significou para Juiz de Fora o início de uma nova 

etapa de seu desenvolvimento”. (CHAVES. 2011, p.160). 

O inicialmente povoado tornou-se uma das cidades mais importantes da 

Província. Trouxe também modificações importantes na própria mentalidade da 

época, com seu dinamismo e sentido de modernidade.    
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Figura 8 - Av. Rio Branco na década de 1950 

Fonte: João Portugal, (década de 1950) 

As características de juiz de Fora, diante de seu desenvolvimento, são bem 

claras, uma cidade sempre “moderna”, relevante observação para características do 

projeto. 

3.1.1 Evolução Urbana de Juiz de Fora 

       Após ser elevada em 1850 à categoria de município e vila, nasce 

juntamente com a Lei de Terras, que passa a regular o florescente e ávido mercado 

de terras brasileiras. Como margem de caminho ou de caminhos, torna-se difícil 

compor a geografia histórica da cidade, esta que a princípio se referenciava sobre o 

Morro da Boiada na margem esquerda do rio Paraibuna. Imediatamente surgem 

outras localizações: Alto dos Passos, Rio Novo (ou Juiz de Fora e atualmente 

Mariano Procópio) e o centro da cidade batizado como Santo Antônio do Paraibuna, 

o qual se estendia entre o Morro de Santo Antônio e a atual rua Halfeld. Do encontro 

dos que vieram subindo a serra da Mantiqueira, acompanhando a frente de 

expansão do café, com aqueles que vinham das áreas mineradoras estagnadas, 
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rapidamente em menos do século surge a aglomeração urbana de Juiz de Fora. 

(MENEZES, 2004.) 

O processo estruturador do espaço urbano e as formas que emergem se 

relaciona com o aporte das mais contemporâneas inovações urbanas, 

protagonizadas por burgueses, religiosos, liberais e imigrantes, juntamente ao lado 

do conservadorismo católico dos proprietários cafeicultores e escravistas, escravos e 

agregados rurais. O que é hoje sua área central foi rapidamente loteada numa 

operação consorciada envolvendo Halfeld e os fazendeiros donos das terras. 

(MENEZES, 2004.) 

A cidade passou por um crescimento populacional de destaque no último 

quarto do século XX, advindo do saldo migratório positivo, sobretudo, proporcionado 

pela atratividade exercida sobre as populações dos municípios circunvizinhos a ele, 

tanto de mineiros, quanto fluminenses, devido à proximidade com o estado do Rio 

de Janeiro. Localizada estrategicamente entre as três principais metrópoles 

nacionais – São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte – tendo fácil acesso por 

rodovias e ferrovias. (MENEZES, 2004). 

Atualmente a cidade de Juiz de Fora localizada no sudeste do Estado de 

Minas Gerais, área conhecida como região da Zona da Mata mineira, o município 

com 568.873 habitantes residentes, segundo a contagem populacional de 2019 do 

IBGE (2019). Este estudo sobre a cidade de Juiz de Fora poderá expressar de forma 

eficaz o processo de sua espacialização territorial e dinâmica, sua centralidade vem 

a compreender o modo como se cria e recria, o uso de certos territórios dentro de 

sua área urbana. 

3.1.2  Organização do Espaço Urbano-Industrial 

A “re-inversão” de capitais na indústria com o apoio do capital financeiro 

representado na região, principalmente pelo Banco de Crédito Real de Minas Gerais, 

seguindo modelo autoexplicativo em outras regiões cafeeiras do país, iniciam o 

comando da economia sobre base urbano-industrial. (MENEZES, 2004). 
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A cidade de Juiz de Fora veio paulatinamente consolidando-se como centro 

regional da Zona da Mata, centro médio fabril, prestador de serviço e polarizando 

uma região agrícola tradicional, sentindo os efeitos sobre o espaço urbano de um 

crescimento acelerado e constante. (MENEZES, 2004.) 

A economia urbana cresce apoiada na difusão da indústria fordista, 

atualmente toyotismo, definitivamente atrelado à produção flexível, à gestão política 

neoliberal, ao planejamento urbano estratégico, ao capitalismo cognitivo e ao 

“Capitalismo Mundial Integrado” (GUATTARI, 2006. Apud, DIAS, JUNIOR. 2016, 

p.637) e no mercado imobiliário, criando bairros, vilas operárias e adensando a 

ocupação da área central da cidade. A princípio os vales laterais da calha do 

Paraibuna são ocupados e depois na medida em que a demanda aumenta, no 

entorno da várzea, são paulatinamente loteados. A geografia de suas linhas é capaz 

de revelar a estrutura urbana da cidade, a complexidade do espaço da área central 

da cidade e a formação dos bairros mais afastados ou ainda não totalmente 

urbanizados (MENEZES, 2004). 

A Companhia Bernardo Mascarenhas, empreendimento que reuniu 

investimentos em produção de energia e iluminação pública criou as bases para 

uma série de inovações urbanas a partir da atividade industrial (MENEZES, 2007):  

A primeira usina hidrelétrica da América do Sul passa a atender à fábrica e à 
iluminação pública da cidade ao mesmo tempo. Assim como fez Mariano 
Procópio, Bernardo Mascarenhas cria a Associação Promotora da Imigração, 
sociedade particular que reunia os financiadores e interessados no projeto, 
principalmente os mais importantes fazendeiros. A abolição da escravatura e a 
crescente urbanização demandam força de trabalho. 

A cidade passa próspera pela década de 20, progressista, liberal, católica, 

conservadora, protestante, imigrante, negra e acolhedora de migrantes de toda a 

região. Do ponto de vista da cidade formal e oficial a cidade se modernizou, se 

aculturou e se embelezou. Os anos 30 marcam o início da inflexão da cultura 

cafeeira, mas a atividade urbano-industrial foi capaz de manter a poupança interna 

pelo crescimento dos setores secundário e terciário da economia urbano industrial e, 

principalmente, pelo crescimento da infraestrutura da cidade física. Nos anos 50 

quando a base industrial nacional muda para privilegiar o setor de bens de capital e 
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bens de consumo durável, outra geografia regional tinha se delineado na Zona da 

Mata Mineira e a cidade de Juiz de Fora, estabelece novas relações de centro com 

sua região (MENEZES, 2004). 

A crise regional dos anos 50 se somaria a crise nacional dos anos 60 

acrescentando um quadro de crise industrial local. Na verdade, a indústria e mais 

amplamente a economia regional estavam à deriva na divisão interna do trabalho. A 

região perde participação na produção e competitividade no mercado interno 

(MENEZES, 2004). 

Nos anos 50, os setores que passaram a liderar o crescimento econômico 

brasileiro foram os de bens de capital e de bens de consumo durável (siderurgia, 

metalurgia, química e automobilística), em detrimento dos setores tradicionais. Juiz 

de Fora esteve ausente dos grandes projetos de investimentos idealizados pelo 

Plano de Metas, sendo apenas beneficiada marginalmente com a instalação da Facit 

S.A. Máquinas de Escritório e da Becton and Dickinson Indústrias Cirúrgicas Ltda., 

de capital internacional, sem alterar a tendência de decadência industrial da cidade. 

O capita local entrou num processo de falência, com várias indústrias tradicionais 

fechado suas portas e os novos empreendimentos não foram seguidos de similares, 

razão pela qual não possibilitaram a dinamização da estrutura produtiva da cidade 

(MENEZES, 2004). 

Divido a esta problemática ocorrida nos anos 50, oriunda da falta de 

adequação na cidade mineira ao crescimento econômico nacional, fora adotado o 

plano das Cidades de Porte Médio. Inicialmente concebida como “periferia 

estagnada” à Zona da Mata Mineira coube a função e a necessidade de ordenar a 

força de trabalho e imputar a sua cidade polo e centro regional-Juiz de Fora, a 

função de reter o fluxo migratório que congestionava os espaços metropolitanos do 

país. No âmbito rural o governo estadual lançou o PRODEMATA, programa 

destinado a recuperar a produção agropecuária em áreas de concentração de 

pequenos agricultores, mas de atuação pífia. Como articulação regional nenhum 

programa contemplou especialmente a Zona da Mata. O resultado não tardaria ser 

apresentar na paisagem urbana (MENEZES, 2004). 
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Um dos resultados da ação do projeto Cidades Médias, foi de promover a 

expansão da Cidade Alta, contemplado inclusive com um plano diretor específico, 

intervenções sobre no centro da cidade como urbanização de ruas de pedestres e o 

alargamento da avenida Rio Branco, incluindo a construção de uma pista seletiva 

para o transporte público. Além das melhorias de acesso à universidade Federal de 

Juiz de Fora situada na Cidade Alta, incluindo a avenida Itamar Franco e a melhoria 

de acesso pela avenida engenheiro Gentil Forn no acesso ao bairro Martelos e a 

região do São Pedro, dentre outras ações urbanísticas de extrema importância para 

a cidade (MENEZES, 2004). 

Figura 9 - Mapa Centro X Cidade Alta 

Fonte: PPJF, 2019 alterado pela autora 
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Sobre a organização interna da cidade assistiu-se nos últimos 20 anos a 

busca de modelos e as tentativas de implantação de políticas e projetos de 

regulação da pobreza urbana. Efetivamente foram realizadas obras de infraestrutura 

viária, marketing e inovações no mercado imobiliário de alta renda, com a 

implantação de novos bairros exclusivamente residenciais, os primeiros condomínios 

fechados e a ordenação da expansão urbana em eixos de alcance da rodovia BR-

040, na direção oeste do município. Funcionalmente a expansão urbana estruturou e 

equipou novos subcentros dentro da cidade, como o bairro Benfica (antigo e 

importante subúrbio militar e industrial da cidade) no setor noroeste e uma região de 

modernidades e inovação que compreende o espaço entre o Alto dos Passos, o São 

Mateus, o bairro Cascatinha e a Cidade Alta no setor sudoeste da cidade. 

Atualmente, ao longo do processo de espacialização verifica-se a implantação 

de novos empreendimentos que operam com agentes complementares e que 

envolvem a ação e reação do mercado imobiliário local com a introdução de novos 

equipamentos territoriais e sua consequente inserção no livre mercado da economia 

globalizada. Com os novos tempos da economia aberta e da chegada de novas 

tecnologias parecem redundar no abandono por parte do inconsciente coletivo do 

ideal da industrialização fordista, perfeitamente compreensível e muito desejado por 

sua capacidade de empregar força de trabalho. Mas, segue preponderante a 

estratégia dos investimentos em terras e patrimônio. A permanecia histórica do setor 

de bens imóveis, feliz em tempos de bonança e seguro em tempos de desânimo, 

segue como agente fundamental sobre o espaço urbano com sua generosa 

capacidade de açambarcar alianças com diferentes agentes sociais e econômicos 

formais e informais (MENEZES, 2007). 

3.2  LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUIZ DE FORA 

Juiz de Fora é um município brasileiro no interior do estado de Minas Gerais, 

que ocupa uma área 1.435,49km² (IBGE, 2019) na unidade territorial do município, 

sendo assim o quarto mais populoso do estado e o 36º do Brasil.  

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpios_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Interior_de_Minas_Gerais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Unidades_federativas_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minas_Gerais
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81rea
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Figura 10 - Mapa foto aéreo: limite do município de Juiz de Fora 

Fonte: Google My Maps, 2019, alterado pelo PPJF 

 

A composição da cidade territorial de Juiz de Fora refere-se à complicação da 

Lei Municipal Nº 6.910/1986, na qual define zona de expansão urbana, as áreas das 

quais não fazem parte da mancha urbana da cidade. E em Zona urbana a área 

consolidada, que forma a manca urbana, pode-se observar na figura11 abaixo, que 

a mancha urbana da cidade é bem menor do que a parcela destinada a zona de 

expansão: 
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Figura 11 - Mapa foto aéreo área urbana de Juiz de Fora 

Fonte: Google My Maps, 2019, alterado pelo PPJF, adaptado pela autora 

 

Com a nova metodologia de cálculo demográfico as áreas urbanas mundiais 

pela Demographia, são analisadas as áreas urbanas construídas ou aglomerações 

urbanas, é o único inventário anualmente publicado da população, da área de terra 

correspondente e da densidade de população para áreas urbanas com mais de 

500.000 população. Ao contrário de outras listas regularmente produzidas, as áreas 

urbanas mundiais de Demographia aplicam uma definição geralmente consistente às 

áreas urbanas construídas (mancha urbana). Assim os dados da pegada urbana são 

relatados sem considerar as fronteiras políticas que são geralmente associadas 

áreas ou jurisdições subnacionais (DEMOGRAPHIA, 2019).  Na listagem de maiores 

áreas urbanas construídas no mundo, feita em 2019, Juiz de Fora encontra-se na 

posição de 998ª no rank mundial com 545,000 de estimativa populacional, área 

territorial e 91 quilômetros quadrado, com densidade populacional de 6,000 

habitantes por quilômetro quadrado. A Demographia retirou a estimativa da área de 
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terra, de Juiz de Fora a partir da base de dados no mapa ou análise de fotografia por 

satélite. No quesito áreas urbanas construídas por área territorial (pegada urbana), a 

cidade encontra-se 894ª no rank mundial. Em relação a áreas urbanas construídas 

por densidade populacional urbana, também no censo de 2019, a cidade ficou 

classificada em 441ª lugar no rank mundial. (DEMOGRAPHIA, 2019).   

Em função do senso demográfico de 2019 (IBGE, 2019) que fixou a unidade 

territorial da cidade em 1.435,49km², sendo que apenas 317,740 km² estão em 

perímetro urbano, do município. Apresenta 94.1% de domicílios com esgotamento 

sanitário adequado, 55.5% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização 

e 53% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada 

(presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio).  

Quando comparado com os outros municípios do estado, fica na posição 34 

de 853, 515 de 853 e 111 de 853, respectivamente. Já quando comparado a outras 

cidades do Brasil, sua posição é 245 de 5570, 3925 de 5570 e 359 de 5570, 

respectivamente. IBGE (2019), limita-se com os municípios de Lima Duarte, Pedro 

Teixeira, Santos Dumont, Ewbanck da Câmara, Bias Fortes, Piau, Coronel Pacheco, 

Chácara, Bicas, Pequeri, Santana do Deserto, Matias Barbosa, Belmiro Braga e 

Santa Bárbara do Monte Verde. A cidade tem seu Produto interno bruto (PIB) 

acumulado em 25.968,59 R$.  Podemos observar a relação entre o PIB de Juiz de 

Fora com as demais cidades do Estado de Minas Gerais na figura12 abaixo: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Per%C3%ADmetro_urbano
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Figura 12 - Mapa do (PIB) de Minas Gerais 

Fonte: IBGE, 2019. 

                             

    O Sistema Municipal de Planejamento do Território (SISPLAN) de Juiz de 

Fora, instituído pela Lei Complementar nº 82 (Artigo 167), fica competido em permitir 

o desenvolvimento e a consolidação do exercício de planejar, monitorar, avaliar e 

retroalimentar a política de planejamento e ordenamento territorial do Município. 

Promovendo a coesão, eficiência e eficácia no planejamento das políticas de 

desenvolvimento urbano e territorial, a articulação e sinergia entre os diversos 

setores do Órgão de Planejamento do Território, bem como entre os setores 

externos a fim de fomentar o planejamento em rede, dando consistência à atividade 

como cultura básica da organização municipal. Primar pela publicidade e 

transparência no acesso à informação de interesse público, garantindo a 

participação social. Possibilita que proposições tenham percursos plenos e 

resolutivos, que possam redundar em ganhos e mudanças de impactos na 

funcionalidade urbana e na qualidade de vida da população, implementando fluxos 

permanentes de informação entre as suas unidades componentes, a fim de facilitar o 

processo de decisão.  

O PDP (Plano Diretor Participativo) de Juiz de Fora é o instrumento básico da 

política de desenvolvimento e ordenamento da expansão urbana e referencial 
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orientador para atuação da administração pública e da iniciativa privada no seu 

território. Foi instituído pela Lei Complementar nº 82, de 3 de julho de 2018, e entrou 

em vigência em 1º de janeiro de 2019 (PJF, 2019). 

Para melhor análise do PDP da cidade, iniciaremos com o capítulo II Da 

Regionalização do Art. 39. Para fins da gestão da política de desenvolvimento 

urbano e  territorial, que visa a integração das políticas de planejamento do uso do 

solo, habitação, saneamento básico e mobilidade urbana, o Distrito Sede é 

constituído por 8 (oito) Regiões de Planejamento (RPs), representadas no Anexo 5, 

assim denominadas: I - Região de Planejamento Sul - RP Sul; II - Região de 

Planejamento Oeste - RP Oeste; III - Região de Planejamento Centro-Oeste - RP 

Centro-Oeste; IV - Região de Planejamento Norte - RP Norte; V - Região de 

Planejamento Nordeste - RP Nordeste; VI - Região de Planejamento Leste - RP 

Leste; VII - Região de Planejamento Sudeste - RP Sudeste; VIII - Região de 

Planejamento Centro - RP Centro. Como podemos observar na figura13, disponível 

pela prefeitura de Juiz de Fora, abaixo na figura 13: 

Figura 13 - Mapa de Regiões de planejamento de Juiz de Fora 

 Fonte: PJF, 2019 
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A Divisão urbana do zoneamento territorial de Juiz de Fora refere-se à 

complicação da Lei Municipal Nº 6.910/1986, que divide a superfície territorial da 

cidade, em Macrozonas e macroareas. Especialmente em Área Urbana, Área Rural 

e de Preservação ambiental. Como podemos observar na figura do mapeamento, 

disponível pela prefeitura de Juiz de Fora (PJF, 2019), abaixo na figura 14: 

Figura 14 - Mapa de Macroareas e Macrozonas de Juiz de Fora 

 Fonte: PPJF, 2019 

A Área Urbana, por sua vez, é subdividida, por esta mesma lei, em: 

• MACROZONA DE REQUALIFICAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO URBANA  

MACROAREA-MA1  

MACROZONA-MZR  
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A Macrozona de Requalificação e Estruturação Urbana – MZR corresponde à 

Região de Planejamento Oeste, também conhecida como Cidade Alta, onde estão 

localizados importantes equipamentos de porte regional, possui ainda grande 

potencial de crescimento, o que requer tratamento especial considerando o processo 

acelerado e desestruturado de ocupação atual, que gerou desigualdades e 

segregação espacial além de danos ao meio ambiente. 

• MACROZONA DE CONSOLIDAÇÃO E QUALIFICAÇÃO URBANA  

MACROAREA-MA1  

MACROZONA-MZQ  

A Macrozona de Consolidação e Qualificação Urbana – MZQ corresponde à 

região mais urbanizada da cidade, englobando a Região de Planejamento Centro e 

parte da Região de Planejamento Sul, onde se encontram as maiores densidades 

demográficas, concentração de comércio, serviços, usos institucionais, além de 

conter o núcleo histórico da cidade. 

• MACROZONA DO EIXO DO PARAIBUNA  

MACROAREA-MA1  

MACROZONA-MZP  

A Macrozona do Eixo do Paraibuna - MZP se desenvolve ao longo do Rio 

Paraibuna, compreendendo uma faixa linear de dimensões variadas e caracterizada 

pela existência de vias municipais estruturais, da via férrea, de rodovias estaduais e 

federais, que articulam diferentes municípios, de numerosos bairros de 

predominância residencial e de alguns polos de empregos, apresenta processos de 

transformação econômica e de padrões de uso e ocupação do solo que necessitam 

de estímulo e regulamentação pelo seu grande potencial urbanístico e de equilíbrio 

na relação entre emprego e moradia. 

• MACROZONA DE EXPANSÃO DO DESENVOLVIMENTO URBANA  
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MACROAREA-MA1  

MACROZONA-MZE  

A Macrozona de Expansão do Desenvolvimento Urbano - MZE abrange áreas 

das Regiões de Planejamento Centro-Oeste e Norte caracterizadas por intensa 

ocupação residencial concomitante com áreas industriais, intercaladas por vazios 

urbanos, vinculadas ao seu principal eixo viário, a Av. Juscelino Kubitscheck, 

afetadas pela forte influência da linha férrea, que provoca a desarticulação do tecido 

urbano e pelas interferências das rodovias. 

• MACROZONA DE REQUALIFICAÇÃO E CONTENÇÃO URBANA  

MACROAREA-MA1  

MACROZONA-MZC  

A Macrozona de Requalificação e Contenção Urbana - MZC abrange Regiões 

de Planejamento Nordeste, Leste e Sudeste, compreendem um território de 

topografia acidentada, com solo frágil e com intensa ocupação, principalmente na 

porção leste e sudeste, fatores que concorrem para a concentração de áreas de 

risco e vulnerabilidade social. 

As Áreas rurais foram subdividida, pelas seguintes zonas: 

• MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL E 

APOIO ÀS ATIVIDADES RURAIS  

MACROAREA-MA2  

MACROZONA-MZA  

A Macrozona de Desenvolvimento Urbano Sustentável e Apoio às Atividades 

Rurais - MZA corresponde à região mais ocupada da área rural do Município, 

concentrando-se nela a maioria das vilas, povoados e ocupações irregulares 

destinadas à atividade residencial esporádica e de lazer. 
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• MACROZONA DE CONSERVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO RURAL  

MACROAREA-MA2  

MACROZONA-MZD  

A Macrozona de Conservação e Desenvolvimento Rural - MZD abrange áreas 

situadas próximas aos limites leste e oeste do Município, caracterizadas pela baixa 

ocupação e produtividade rural, tendo um importante papel de proteção das áreas 

limítrofes municipais. 

• MACROZONA DE CONSERVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO RURAL  

MACROAREA-MA2  

MACROZONA-MZD  

A Macrozona de Conservação e Desenvolvimento Rural - MZD abrange áreas 

situadas próximas aos limites leste e oeste do Município, caracterizadas pela baixa 

ocupação e produtividade rural, tendo um importante papel de proteção das áreas 

limítrofes municipais. 

• MACROZONA DE CONSERVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO RURAL  

MACROAREA-MA2  

MACROZONA-MZD  

A Macrozona de Conservação e Desenvolvimento Rural - MZD abrange áreas 

situadas próximas aos limites leste e oeste do Município, caracterizadas pela baixa 

ocupação e produtividade rural, tendo um importante papel de proteção das áreas 

limítrofes municipais 

As Áreas de preservação ambiental subdividem em: 

• MACROZONA DE CONTROLE URBANO E QUALIFICAÇÃO AMBIENTAL  
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MACROAREA-MA2  

MACROZONA MZU                                                                                                                          

A Macrozona de Controle Urbano e Qualificação Ambiental – MZU abrange a 

porção leste do perímetro urbano da cidade de Juiz de Fora e é caracterizada pela 

baixa densidade demográfica, pela sua desarticulação da malha urbana consolidada 

e pela topografia acidentada. 

• MACROZONA DE PRESERVAÇÃO E INCREMENTO DOS ECOSSISTEMAS 

NATURAIS  

MACROAREA-MA3  

MACROZONA-MZI  

A Macrozona de Preservação e Incremento dos Ecossistemas Naturais – MZI 

corresponde à porção do território onde estão os tributários dos mananciais de 

abastecimento público da cidade e da bacia do Ribeirão Estiva, estando em grande 

parte, na área rural do Município. 

• MACROZONA DE RECUPERAÇÃO E PROTEÇÃO DO MANANCIAL DA 

REPRESA JOÃO PENIDO  

MACROAREA-MA3  

MACROZONA-MZM  

A Macrozona de Recuperação e Proteção do Manancial da Represa Dr. João 

Penido – MZM corresponde à porção territorial do entorno da Represa Dr. João 

Penido, estando totalmente inserida no perímetro urbano da cidade de Juiz de Fora. 

 Após estes estudos complementares sobre o desenvolvimento sociopolítico e 

espacial da cidade de Juiz de Fora, encontramos embasamento para iniciarmos as 

análises especificas da área recortada para estudo na centralidade da cidade.  
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4 RECORTE DA ÁREA DE ESTUDO  

A área programa escolhida para implantação do corredor cultural percorre um 

perímetro urbano da centralidade de Juiz de Fora, de 682.586,85m², tendo uma área 

perimetral que fora subdividida em três partes, área 01, 02 e 03, para melhor 

desenvolvimento dos estudos e das características particulares de cada área, como 

podemos observar abaixo na figura 15: 

Figura 15 - Mapa foto aéreo com a delimitação da área de estudo 

Fonte: Google Earth, 2019, adaptado pela autora 

 De acordo com o Plano Diretor Participativo de Juiz de Fora, e a Lei 

Complementar nº 82, de 3 de julho de 2018, que entrou em vigência em 1º de 

janeiro de 2019 no capítulo II Da Regionalização do Art. 39, a área programa em 

questão, encontra-se no Distrito Sede na Unidade Territorial UT I zona urbana, na 

Região de Planejamento Centro (RP-Centro), fixado na unidade de planejamento 

(UP), que gerencia os dados territoriais, e densidade populacional, como podemos 

observar abaixo na tabela 1: 
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Tabela 1 - Quadro de relação entre território, população e densidade 

Fonte: IBGE, 2010, SEPLAG- JF, 2019, adaptado pela Autora 

 A área 01 e 02, por margearem o Rio Paraibuna encontram-se baseadas na 

lei na Macrozona do eixo do Paraibuna – MZP, localizado na Macroarea – MA1. Já a 

área 03, está inserida na Macrozona de consolidação e qualificação urbana - MZQ, 

Macroarea – MA1, área urbana que engloba predominantemente as áreas 

caracterizadas como urbanizadas e ocupadas, podendo compreender pequenos 

vazios, que são áreas não ocupadas existentes no interior da malha urbana (PJF, 

2019).  

 No Art. 6° da Lei nº 6910/86, a área urbana no Município foi subdividida nos 

seguintes quatro tipos de zonas de Uso e Ocupação do Solo: 

I - Zona Residencial (ZR); 

II - Zona Comercial (ZC); 

III - Zona Industrial (ZI); 

IV - Zona de Uso Múltiplo (ZUM). 

Na área recortada, há predominância de zonas comerciais, subdividas no Art. 

8° como A Zona Comercial (ZC), em: 

 I - Zona Comercial 1 (ZC1);   

 II - Zona Comercial 2 (ZC2);     

III - Zona Comercial 3 (ZC3);      

IV - Zona Comercial 4 (ZC-4); 
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V - Zona Comercial 5 (ZC5). Dividida em zona especial. (Alterado pela Lei nº 

9.340 de 1 de setembro de 1998).   

Na área programa constam divisões de multiuso pontuais, que se subdividem 

em: 

I - Zona de Uso Múltiplo 1 (ZUM1);   

II - Zona de Uso Múltiplo 2 (ZUM2). 

As especificações de construção em cada zona podem ser consultadas no 

anexo 01. 

Podemos observar esta análise de forma ilustrativa nas figuras 16, 17 e 18, 

dos mapas de zoneamento abaixo: 
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Figura 16 - Mapa de zoneamento área 01 

           

Fonte: da Autora. 
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Figura 17 - Mapa de zoneamento área 02 

        

Fonte: da Autora. 
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Figura 18 - Mapa de zoneamento área 03 

Fonte: da Autora 
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A área 01, situada abaixo na figura 19, com perímetro de 148,927m se refere 

à uma morfologia distinta, tendo características de subutilização e cumprindo uma 

função predominante de prestação de serviços e armazenamento de estoques com 

galpões. Há predominância de horizontalidade na paisagem referida, a mesma 

sendo destinada como área de transição entre a ligação da zona central com a zona 

norte da cidade. Pela análise feita nesta área compreendemos ela como a que 

contém a maior necessidade de requalificação, principalmente valorização do 

comercio varejista local, já que a área não tem característica predominante de 

imóveis tombados, contendo apenas o Sport Club de Juiz de Fora. 

Faremos a inserção da área no corredor cultural através de lazer e respiro. Há 

ausência de arborização nas calçadas e acessibilidade, que dificulta o passeio 

pedonal e valorização do espaço à veículos automatizados. Contendo 

características similares a área de expansão urbana, percebemos pouca 

compatibilidade entre o espaço existente e diversidade de usos. Do ponto de vista 

econômico a área não exerce seu potencial máximo, nos atentando a futuras 

especulações imobiliárias, “superadensamentos” e verticalizações logísticas e 

estrategistas, no qual impactará a paisagem urbana, e o comercio local.    
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Figura 19 - Mapa de descrição área 01 

 

Fonte: da Autora 
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Fotos retiradas in loco, pela autora no levantamento de dados da área 01, no 

dia 18/09/2019: 

Figura 20 - Cruzamento entre a Rua Benjamin Constant e a Rua José Calil Ahouagi 

Fonte: da Autora 

Figura 21 - Lote vazio (terreno escolhido para proposta do museu social), na Rua 
José Calil Ahouagi 

Fonte: da Autora 
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Área 02: adjacente à área 01, com perímetro de 192.150,25m possui um 

grande vazio urbano, que utilizaremos para inserção do museu social participativo, 

do qual trará ao local inciativas sociais, visto que há predominância de prestação de 

serviços no recorte territorial feito para inserção do corredor cultural no outro lado do 

Rio Paraibuna. Esta inserção no recorte fora feita para trazer uma ligação entre este 

divisor urbano (O Rio Paraibuna).   

Há predominância de usos institucionais nesta área e assim o museu servira 

com ancoragem para proposta de requalificação, que visa uma transformação social, 

assim se inserindo ao núcleo histórico consolidado da praça João Penedo, 

conhecida como praça da estação. Nesta parte da área 02 observamos in loco 

pontos de permanência de pedestres, com a necessidade de trabalhar o restauro de 

alguns bens tombados, e a linha férrea, que se encontram em estado de degradação 

ou/e sem uso no entorno imediato a está área. Com um potencial cultural enorme, 

proporemos uma requalificação da área 02, assim dando ao sitio histórico urbano 

uso e preservação do patrimonial local. 
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Figura 22 - Mapa de descrição área 02 

Fonte: da Autora 

Fotos retiradas in loco, pelo autor no levantamento de dados da área 02, no 

dia 18/09/2019: 
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Figura 23 - Praça da Estação, Av. Francisco Bernardino 

          

Fonte: da Autora 

Figura 24 - Travessia de pedestres pela linha férrea na Praça da Estação 

            

Fonte: da Autora 
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Figura 25 - Edifício tombado em estado de degradação na Av. Francisco Bernardino 

      

Fonte: da Autora 
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Figura 26 - Av. Brasil, lado direito 

           

Fonte: da Autora 

Já a área 03, com perímetro de 339.800m, contextualizada como centralidade 

juiz-forana, já consolidada urbanisticamente falando, com diversidade de usos e 

infraestrutura, é considerada mais compacta e dinâmica. Tem como características a 

utilização de calçadão e galerias, facilitando o passeio, mesmo assim contendo 

problemáticas comuns a centros urbanos, tais como: ineficiência no transporte 

público, predominância do sistema viário individual, verticalização logística, 

segregação sócio espacial, poucas áreas verdes, alta índice de especulação 

imobiliária, entre outros. A questão cultural e os bens imóveis podem considerar-se 

ainda bem ativa e preservada.  Podemos justificar esta diferença devido à 

localização histórica da área 03, motivo que a faz receber mais incentivos 

financeiros, o que faz com quem a área conte com uma infraestrutura superior as 

demais áreas programa.  
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Figura 27 - Mapa de descrição área 03 

Fonte: da Autora 

Fotos retiradas in loco, pelo autor no levantamento de dados da área 03, no 

dia 18/09/2019: 
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Figura 28 - Rua Halfeld 

   

Fonte: da Autora 

 



70 

 

 

Figura 29 - Calçadão da Rua Halfeld 

Fonte: da Autora 



71 

 

 

Figura 30 - Ed. Pam Marechal, Rua Marechal Deodoro 

Fonte: da Autora 

Observou-se pelas analises em campo, uma forte ruptura urbanística em 

relação à morfologia distinta da área 03, dita como centro consolidado as demais 

áreas. Visto isto há necessidade de um olhar especial para a proposta deste 

trabalho nas áreas 01 e 02. Contextualizou-se em uma mesma zona territorial 

características urbanas assimétricas, e certa incompatibilidade na paisagem urbana, 

nas áreas adjacentes a linha férrea.  
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5  DIAGNÓSTICO E ANÁLISES DA ÁREA PROGRAMA 

Para melhor compreensão das mudanças na morfologia do Centro de Juiz de 

Fora foi elaborado um diagnóstico do levantamento das características da área 

estudada.  

5.1 PATRIMÔNIO CULTURAL  

Patrimônio cultural é o conjunto dos bens, tanto materiais como imateriais, 

suas manifestações, reconhecidos por sua importância histórica e cultural, 

possuindo um valor único e simbólico. Entre os instrumentos utilizados estão o 

tombamento e o registro dos bens culturais e bens imateriais, respectivamente. O 

tombamento é uma das ações para preservar, por intermédio da aplicação de 

legislação específica, bens culturais de valor histórico, cultural, arquitetônico, 

ambiental e também de valor afetivo para a população, impedindo que venham a ser 

demolidos, destruídos ou mutilados. O tombamento municipal é regido pela Lei 

10.777, de 15 de julho de 2004, (PJF, 2019), que tem alterações pela Lei 11.000. A 

proposta de criar um corredor cultural, só seria viável dado à relevância cultural da 

área recorte, para isto fizemos um levantamento cultural que consiste em imóveis 

tombados, monumentos e núcleos históricos, como podemos observar na figura31, 

abaixo:  

http://www.jflegis.pjf.mg.gov.br/c_norma.php?chave=0000024593
http://www.jflegis.pjf.mg.gov.br/c_norma.php?chave=0000024593
http://www.jflegis.pjf.mg.gov.br/c_norma.php?chave=0000026190
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Figura 31 - Mapa de Bens Patrimoniais 

Fonte: da Autora 

Para melhor compressão dos bens mapeados, configuramos uma tabela com 

as descrições dos imóveis analisados como podemos ver nas tabelas 2, 3 e 4 

abaixo, realizada através da listagem da FUNALFA Juiz de Fora (PJF, 2019). 
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Tabela 2 - Bens Imóveis Mapeados 

  

Fonte: da Autora 
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Tabela 3 - Bens Imóveis Mapeados 

.   

Fonte: da Autora 
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Tabela 4 - Bens Imóveis Mapeados 

 

Fonte: da Autora 
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Tabela 5 - Monumentos em Praças Públicas Mapeados 

Fonte: da Autora 

A área estudada tem como característica grandes núcleos históricos e 

conjuntos paisagísticos, tais como: Praça da Estação e as estações Ferroviárias do 

Centro da cidade, criam conjunto paisagístico; A Rua Halfeld, entre Rua Batista de 

Oliveira e Avenida Getúlio Vargas, criando um núcleo histórico; Praça Dr. João 

Pessoa, formando um conjunto paisagístico, criando no centro o Núcleo Histórico 

Urbano de Juiz de Fora. 

5.2 USO DO SOLO E ADENSAMENTO URBANO  

Na área analisamos os usos predominantes comerciais e prestação de 

serviços, tratando-se de uma característica decorrente de áreas centrais. Em 

seguida, o uso misto de prédios com comercio em seu térreo e nos demais 

pavimentos residenciais, que é uma característica da área, além da utilização de 

galerias, predominantemente na área 03 estudada. Esta concentração de usos e 
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serviço traz diversidade e dinamismo no centro. É relevante destacar que a o maior 

índice de compatibilidade urbana está localizado na área 03, observamos na 

figura32, as demais áreas adjacentes à linha férrea, onde encontra-se com vazios 

urbanos, principalmente na área 02.  

Figura 32 - Mapa de Usos do Solo Urbano 

Fonte: da  Autora 
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Em vista de justificar a necessidade da criação de espaços sociais e públicos 

no âmbito urbano na área programa, sentiu-se a necessidade de se fazer um 

levantamento da predominância dos espaços públicos e privados na área estudada. 

Na figura33 podemos observar esta análise e a predominância de uso privado, 

principalmente na área 03. Assim afirmamos a escassez de espaços convidativos e 

a necessidade de criar mais espaços públicos na área recortada. 

Figura 33 - Mapa de espaços de domínio público e privado 

Fonte: da Autora 
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O forte adensamento territorial no centro de Juiz de Fora está concentrado na 

área 03. Logo observamos na área 02 um médio adensamento, e por fim vemos a 

área 01 com um baixíssimo adensamento, nos mostrando grandes vazios urbanos: 

Figura 34 - Mapa contraste de adensamento territorial 

Fonte: da Autora 

Na análise granulométrica baseada na teoria urbana de acordo com Rossi, 

que trabalha a forma urbana como determinantes tipológicas, a associação disto 

com a morfologia urbana constitui um método de análise para a paisagem urbana. O 

tipo é, para o autor “uma constante que recebe influência da técnica, da função, da 

estética, do caráter coletivo e do momento individual do fato arquitetônico” (Rossi, 
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2001, p. 24.). Estudos de tipologia arquitetônica são como uma analogia formal e 

funcional da construção histórica e cultural, posto que a arquitetura seja composta 

de formas carregadas de simbolismos que se construíram através dos anos.  

Utilizou-se para configuração da paisagem, implantação e a dimensão dos fatores 

urbanos, configurando regiões mais adensadas e os portes das edificações, devido 

ao seu gabarito, como podemos observar abaixo na figura 35:  

Figura 35 - Mapa de análise granulométrica 

Fonte: da Autora 
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Para melhor compreensão desta analise, segue a listagem descritiva do 

método granulométrico urbano utilizado: 

• Granulado Grosso:  Prédios altos e volumosos, ocupando grande parte do 

lote. A textura será regular se a maior parte dos lotes na quadra for ocupada 

neste padrão e irregular, no caso contrário.  

• Granulado Médio: Prédios de três ou quatro pavimentos com a construção 

ocupando parte importante do lote. Também é o caso de galpões ou 

armazéns. Textura regular quando a ocupação da quadra é majoritariamente 

esta; irregular no caso contrário.  

• Granulado Fino: Casas de 1 ou 2 pavimentos na maior parte. Pode haver 2 

tipos de granulado fino: com lotes pequenos ou normais e com lotes grandes. 

Daí será preciso especificar o tipo no levantamento.  

Na questão de regularidade e irregularidade desta teoria urbana descreve-se 

a textura dada pela quantidade de terrenos vazios, pois a inclusão significativa de 

outros granulados torna o granulado grosso ou médio c/ textura irregular.   

Percebemos observar na figura 00 o predomínio da granulometria Grosso 

Regular, entendendo-a como reflexo do histórico da expansão urbana, na área 03, 

caracterizando os edifícios mais altos e os que não possuem consideráveis recuos 

concentrados na região mais antiga da centralidade Juiz-forana. Reflete-se também 

a forma como a legislação fora se modificando em relação as leis de uso e ocupação 

do solo.    

Analisando a cidade como “organismo vivo” que se desenvolve conforme é 

“estimulado”, percebe-se nesta área que ela se encontra mais consolidada através 

dos grandes investimentos, refletindo assim diretamente no tipo de granulometria, 

diferenciando-a das demais áreas estudadas, que não foram tão estimuladas. 

5.3  ÁREAS VERDES E PAISAGEM URBANA  
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Para caracterizar as áreas de respiro e vegetações existentes no âmbito 

urbano analisado, fora mapeado em áreas verdes tratadas e em áreas verdes não 

tratadas, para observar-se a necessidade de intervenção urbano/paisagística das 

áreas estudadas. Desta forma percebe-se que área 03, por estar inserida no centro 

consolidado e receber mais investimento como vimos anteriormente. Mesmo com a 

predominância de áreas verdes tratadas em proporção ao adensamento na mesma, 

as áreas verdes encontradas são pontuais e escassas. Já nas Áreas 01 e 02, 

percebemos a predominância de áreas verdes não tratadas, além da falta de 

arborização urbana, devido ao pouco estimulo. Em contraponto, estas áreas tem um 

maior potencial paisagístico, devido a sua morfologia de horizontalidade em sua 

paisagem, além de seus elementos fortes e marcantes, tais com a linha férrea e o 

Rio Paraibuna. Podemos observar estas análises abaixo na figura 36: 
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Figura 36 - Mapa de qualidade da vegetação local 

Fonte: da Autora 

Referindo-se sobre a composição da paisagem urbana em relação ao 

pedestre, utilizamos a análise urbana de Kevin Lynch, que defende a qualidade de 

um objeto físico que lhe dá uma alta probabilidade de evocar uma imagem forte em 

qualquer observador. Refere-se à forma, cor ou arranjo que facilitam a formação de 

imagens mentais do ambiente fortemente identificadas, poderosamente estruturadas 

e altamente úteis. (LYNCH, 1960, p. 9).   
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Em sua obra The image of the city, o autor caracteriza a imagem da cidade e 

seus elementos em: 

Caminhos (paths): 

“São canais ao longo dos quais o observador costumeiramente, 

ocasionalmente, ou potencialmente se move. Podem ser ruas, calçadas, linhas de 

trânsito, canais, estradas-de-ferro” (LYNCH, 1960, p. 47). 

Os caminhos foram considerados como os principais elementos 

estruturadores da percepção ambiental para a maioria das pessoas entrevistadas. 

Pelo fato de as pessoas perceberem a cidade enquanto se deslocam pelos 

caminhos, estes não apenas estruturam a sua experiência, mas também estruturam 

os outros elementos da imagem da cidade. 

Alguns caminhos específicos podem adquirir especial relevância na medida 

em que: 

• Concentram um tipo especial de uso (ruas intensamente comerciais, por 

exemplo); 

• Apresentam qualidades espaciais diferenciadas (muito largo ou muito estreito, 

por exemplo); 

• Apresentam um tratamento intenso de vegetação; 

• Apresentam continuidade; 

• São visíveis de outras partes da cidade, ou possibilitam amplos visuais para 

outras partes da cidade; 

• Apresentam origem e destino bem claros. 

As esquinas são pontos importantes na estrutura da cidade, já que representa 

uma decisão, uma escolha. Nesses pontos a atenção do observador tende a ser 

redobrada, e por isso elementos posicionados junto a essas intersecções tendem a 

ser mais facilmente notados e utilizados como referenciais. 
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Limites (edges): 

São elementos lineares constituídos pelas bordas de duas regiões distintas, 

configurando quebras lineares na continuidade. Os limites mais fortemente 

percebidos são aqueles não apenas proeminentes visualmente, mas também 

contínuos na sua forma e sem permeabilidade à circulação. 

Podem ser consideradas barreiras (rios, estradas, viadutos, etc.) ou como 

elementos de ligação (praças lineares, ruas de pedestres, etc.). Podem ter 

qualidades direcionais, assim como os caminhos. Ao longo de um rio, por exemplo, 

sempre se tem a noção de que direção se está percorrendo, uma vez que o lado do 

rio fornece essa orientação. 

Outra característica dos limites é que eles podem ter um efeito de segregação 

nas cidades. Limites numerosos e que atuam mais como barreiras do que como 

elementos de ligação acabam separando excessivamente as partes da cidade, e 

prejudicando uma visão do todo. 

Bairros (districts): 

Na concepção de Lynch, bairros são partes razoavelmente grandes da cidade 

na qual o observador “entra”, e que são percebidas como possuindo alguma 

característica comum, identificadora. (LYNCH, 1960, p. 66). 

Nesse ponto, é importante esclarecer que a tradução para bairros, ou mesmo 

para distritos, pode gerar confusão. O conceito de Lynch refere-se a uma área 

percebida como relativamente homogênea em relação ao resto da cidade ou, ao 

menos, como possuindo uma certa característica em comum que permite diferenciá-

la do resto do tecido urbano. É, portanto, um critério visual, perceptivo, ao contrário 

do critério administrativo que define o conceito tradicional de bairro no Brasil. As 

considerações a seguir referem-se ao conceito adotado por Lynch. 
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As características que determinam os bairros podem ser das mais variadas 

naturezas: texturas, espaços, formas, detalhes, símbolos, tipos de edificação, usos, 

atividades, habitantes, grau de conservação, topografia, etc.  

Os bairros desempenham papel importante na legibilidade da cidade, não 

apenas em termos de orientação, mas também como partes importantes do viver na 

cidade, e podem apresentar diferentes tipos de limites. Alguns são precisos, bem 

definidos. Outros são mais suaves, indefinidos. Da mesma forma, alguns podem ser 

“introvertidos”; outros, “extrovertidos”. 

Pontos nodais (nodes): 

São pontos estratégicos na cidade, onde o observador pode entrar, e que são 

importantes focos para onde se vai e de onde se vem. Variam em função da escala 

em que se está analisando a imagem da cidade: podem ser esquinas, praças, 

bairros, ou mesmo uma cidade inteira, caso a análise seja feita em nível regional. 

Pontos de confluência do sistema de transporte são nós em potencial, tais 

como estações de metrô e terminais de ônibus. Lynch também concluiu que a forma 

espacial não é essencial para um nó, mas pode dotá-lo de maior relevância. 

Marcos: 

São elementos pontuais nos quais o observador não entra. Podem ser de 

diversas escalas, tais como torres, domos, edifícios, esculturas, etc. 

Sua principal característica é a singularidade, algum aspecto que é único ou 

memorável no contexto. Isso pode ser alcançado de duas maneiras: sendo visto a 

partir de muitos lugares, ou estabelecendo um contraste local com os elementos 

mais próximos. 

Parecem ser mais usados pelas pessoas mais acostumadas à cidade, 

especialmente aqueles marcos menos proeminentes, menores, mais comuns. À 
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medida que as pessoas se tornam mais conhecedoras da cidade, estas passam a se 

basear em elementos diferenciados, ao invés de se guiar pelas semelhanças, 

utilizando-se de pequenos elementos referenciais. 

Para esta análise fora feito um passeio in loco para mapear a área como 

observadora compreender a área estudada, baseando-se nos conceitos citados 

acima na teoria de Lynch. 

Figura 37 - Mapa da Imagem da área estudada 

Fonte: da Autora 
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Na análise feita, na figura37, acima, constatou-se que há existência de dois 

bairros segundo a teoria de Lynch, considerando as diferentes texturas entre a área 

03 para a área 01 e 02, além do grau de conservação, os diferentes tipos de 

edificação, até nas características distintas dos habitantes e o tipo de atividades que 

é exercida nestas áreas. Podemos analisar a face mais subjetiva deste conceito 

quando representada no mergulhão, que passa a ser uma transição, tanto de quem 

está na região sul ou central indo para zona norte da cidade, ou vice-versa. A linha 

férrea e o Rio Paraibuna são os delimitadores entre estas áreas, definido bem a 

paisagem.   

O calçadão da Rua Halfeld é um dos caminhos que caracterizam a imagem 

da área por concentrarem um tipo especial de uso comercial. A Av. Barão do Rio 

Branco e a avenida Brasil apresentam qualidades espaciais diferenciadas, por 

serem largas e apresentar continuidade na paisagem, além de serem visíveis de 

outras partes da cidade, configurando eixos estruturantes na imagem da mesma. 

Apresentam origem e destino bem claros as Av. Getúlio Vargas e a Av. 

Francisco Bernardino, norteando o pedestre espacialmente.   

A presença dos “Marcos”, que também de certa forma são importantes na 

estruturação da imagem da cidade, na área em estudo, destacamos: o Sport Club de 

Juiz de Fora, Santa Cruz Shopping, Justiça Federal e Estação Ferroviária. 

Os Pontos Nodais destacados foram: O Largo do Riachuelo, Praça da 

estação e a Praça Teophilo, estes que caracterizam importantes interseções de 

fluxos, tanto de pedestres, quanto de veículos, além de grandes concentrações 

populares. São importantes para a localização espacial do pedestre e assim 

caracterizando uma forma particular de identificação. 

5.4  INFRAESTRUTURA URBANA 
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Para compreensão da infraestrutura urbana local, analisou-se as ações 

cabíveis dos atores políticos juntamente com a parceria privada que fornecem os 

sistemas de serviços básicos para estruturação urbana, tais como: 

• Sistema viário e pavimentação viária; 

• Sistema sanitário e drenagem urbana; 

• Sistema energético, público e particular; 

• Sistema de comunicações, público e particular; 

 

 Além destes pontos básicos identificamos como empreendimentos de grande 

porte, que agregam a infraestrutura local: Sport Club de Juiz de Fora, Santa Cruz 

Shopping, Justiça Federal, Estação e o Hiper Bretas, no qual caracterizamos em 

escala macro e estrutural para área.  

Levando em consideração a localização favorável da área estudada, analisou-

se uma satisfatória distribuição no sistema de energético, tanto no fornecimento 

público quanto o particular. O fornecimento de sistemas de comunicação particular é 

exclusivo à distribuição privada. Porém a  cidade conta com  

o Projeto “JF+DIGITAL” que fora desenvolvido na modalidade de parceria 

público/privada, onde a empresa credenciada junto ao Município disponibiliza 

gratuitamente, aos cidadãos juiz-foranos, o sinal de Internet sem fio (Wi-Fi) nas 

áreas públicas, praças, além de diversos outros pontos de acesso espalhados pela 

cidade.( http://jfmaisdigital.com.br/). 

O sistema hidrosanitario e de drenagem urbana de Juiz de Fora, fora 

compilado pelos atores públicos e privados, com o plano de saneamento básico da 

cidade elaborado em 2014, estabelecido pelo artigo 3º, inciso I da Lei Federal 

11.445/2007. Que além de fornecer o abastecimento de água potável, esgotamento 

sanitário, oferece os serviços de limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, e de 

drenagem urbana. O plano de saneamento básico também vê estratégias de 

despoluição do Rio Paraibuna, que atualmente ainda recebe esgotamento in natura.   

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rua
https://pt.wikipedia.org/wiki/Saneamento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Energia_el%C3%A9trica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Telecomunica%C3%A7%C3%B5es
http://jfmaisdigital.com.br/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Saneamento
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O PlanMob-JF (Plano de mobilidade urbana de Juiz de Fora) foi uma ação da 

secretaria de transporte e trânsito (SETTRA) do município que teve como fio 

condutor a Lei nº. 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que instituiu as diretrizes da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana, instrumento da política de desenvolvimento 

urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, 

objetivando a integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da 

acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do Município. 

A Estratégia de Mobilidade de Juiz de Fora devem convergir para o conceito 

de DOTS – Desenvolvimento Orientado pelo Transporte Sustentável – onde o 

planejamento do uso do solo urbano é feito com base na ideia da cidade compacta, 

com diversidade de usos e espaços públicos de qualidade estruturada pelo sistema 

de mobilidade – com ênfase nos modais do transporte coletivo, cicloviário e pedonal 

– permitindo a densificação populacional em torno das centralidades e ao longo dos 

eixos de estruturação urbana, que as conectam, e consequentemente a 

potencialização da infraestrutura de que as pessoas, os bens e serviços estejam 

próximos ou rapidamente conectados. 

Segundo a publicação do jornal eletrônico G1 Zona da Mata na data de 

18/04/2018, Juiz de Fora já conta com aproximadamente 11.500 metros de ciclorrotas 

instaladas nas avenidas Rio Branco e Getúlio Vargas e a Rua Francisco Bernardino. 

Avenida Rio Branco e a Praça Antônio Carlos, os dois sentidos também receberão as 

ciclorrotas. Facilitando o acesso por bicicletas ao circuito cultural proposto. E atendando a 

maior valorização deste transporte alternativo e de mobiliários urbanos de apoio aos 

usuários. Assim melhorar a segurança dos usuários deste transporte que facilita a fluidez 

do trânsito, além de trazer diversidade de mobilidade no meio urbano. 

http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2016/06/prefeitura-cria-projeto-de-mobilidade-para-ciclistas-em-juiz-de-fora.html
http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2016/06/prefeitura-cria-projeto-de-mobilidade-para-ciclistas-em-juiz-de-fora.html
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Figura 38 - Ciclo faixas de Juiz de Fora 

Fonte: G1 Zona da Mata, disponível pela Prefeitura de Juiz de Fora, 2018 

Os eixos da estruturação da área programa analisada que se encaixam no 

PlanMob-JF são: Av. Rio Branco, Av. Getúlio Vargas e mais à frente a Av. Francisco 

Bernadino. À margem do rio temos Avenida Brasil, além da rua Benjamin Constant, 

constituindo as vias artérias da área de estudo. Essas vias recebem fluxo intenso de 

automóveis e pedestres pois possuem variedade de usos e serviços. 

Podemos observar na figura 39 abaixo, o mapeamento dos sentidos das vias 

e sua nomenclatura hierárquica que compõem o perímetro estudado:  
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Figura 39 - Mapa de sistema viário 

Fonte: da Autora 

Nos acessos por transporte público percebemos que há aproximadamente 

linhas e pontos de parada para ônibus, em trechos estratégicos das vias de maior 

largo. No percurso encontra-se 14 paradas de ônibus que atendendo bem a 

demanda, principalmente por em sua maioria, ter grandes extensões e abrigo, como 

podemos observar nas fotos abaixo: 
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Figura 40 - Abrigo para parada de ônibus área 01 de estudo, Av. Francisco 
Bernardino 

              

Fonte: da Autora 
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Figura 41 - Abrigo para parada de ônibus área 02 de estudo, Praça da estação, Av. 
Francisco Bernardino 

Fonte: da Autora 
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Figura 42 - Abrigo para parada de ônibus área 03 de estudo, Av. Rio Branco 

Fonte: Acessa, 2012 

     Na compreensão da qualidade de mobilidade do pedestre, na área 01 e 02 

há necessidade de reestruturação das calçadas, pois a falta de infraestrutura das 

mesma e falta de sinalização em alguns trechos do caminho, criam obstáculos no 

passeio. Isso impacta o pedestre de maneiras diferentes, já que a sensação de 

tempo pode variar, fazendo com que a percepção do mesmo seja maior ou menor. 

As melhores condições de infraestrutura e segurança na área 03, que consistem nas 

Av. Rio Branco e Av. Getúlio Vargas. As calçadas que consistem as ruas próximo à 

Av. Francisco Bernardino já se encontram em condições ruins de infraestrutura e 

segurança. Em condições de péssima infraestrutura com calçadas estreitas, 

esburacadas e desniveladas, estando em uma área de auto nível de periculosidade, 

as vias inseridas nas proximidades da Av. Brasil e na rua Benjamin Constant.  
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Figura 43 - Mapa de qualidade e segurança das calçadas 

Fonte: da Autora 

Segundo a publicação da Tribuna de Minas na data de 12/07/2019, está 

previsto na área a construção de um viaduto para sanar a problemática de 

engarrafamentos e ligação entre o centro e a zona norte. A prefeitura realizará a 

construção do Viaduto dos Três Poderes, que fará a interligação da Avenida 

Francisco Bernardino à Ponte Wilson Coury Jabour Júnior, que conforme apontado 

pelo edital, o projeto “trará um ganho significativo quanto à mobilidade e à facilitação 

dos deslocamentos, tanto de pedestres, quanto de condutores e passageiros dos 
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veículos, com melhoria dos padrões adequados de segurança, conforto e fluidez, 

compatíveis com as demandas atuais e futuras”.  

Figura 44 - Foto aérea com a projeção do viaduto dos Três Poderes 

Fonte: 

Tribuna de Minas, 2019, adaptado pela Autora 

O viaduto substitui a construção de um “mergulhão” idealizado em 2012, que 

sairia da Francisco Bernardino chegando até a Rua Leopoldo Schimitz, próximo ao 

Terreirão do Samba. O novo projeto prevê o elevado sobre a avenida e a rua José 

Calil Ahouagi, desenvolvido até a Padre Júlio Maria, permitindo, assim, o acesso à 

Ponte Wilson Coury Jabour Júnior. 

 De acordo com o projeto executivo de engenharia para implantação do 

viaduto, o fluxo de acesso irá ocorrer também pela Rua Marechal Floriano Peixoto. A 

faixa da direita desta via dará, obrigatoriamente, acesso ao viaduto, enquanto a faixa 

da esquerda permite o acesso ao viaduto ou uma conversão à esquerda na avenida.  

Na Francisco Bernardino, a faixa da direita será destinada exclusivamente 

para acesso ao elevado, enquanto a central será optativa para entrar no viaduto ou 

seguir a trajetória na via. Já a esquerda será, obrigatoriamente, para quem for 

continuar o trajeto pela avenida. 
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Além dos desdobramentos futuros no sistema viário da área, também 

levamos em conta a via permanente existente, que compreende o leito da ferrovia 

por onde circulam os trens, sendo importante destacar a sinalização ferroviária do 

qual promove a movimentação dos mesmos, com rapidez, regularidade, segurança 

e economia.  

Figura 45 - Foto com sinalização para pedestres atravessarem a linha férrea 

Fonte: da Autora 

Atualmente a linha Ferreira é utilizada somente para transporte de carga, pois 

sua linha urbana encontra-se desativada, o que gerou manifestação contraria da 

população, que a julgava peremptória, principalmente na parte da manutenção dos 

canteiros rentes aos trilhos, que em alguns pontos do percurso serve para descarte 

de dejetos, como podemos observar na figura 46, abaixo: 
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Figura 46 - Linha Férrea 

Fonte: da Autora 
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Figura 47 - Vegetação ciliar à linha Férrea 

Fonte: da autora 

Foi feita uma análise das principais vias de acesso ao corredor cultural em 

relação as zonas da cidade, como podemos observar abaixo na figura 48, afim de 

compreender a acessibilidade da proposta:  
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Figura 48 - Mapa de acessos em relação as Zonas da Cidade 

Fonte: da Autora 

 

• SUL e NORDESTE - Av. Barão do Rio Branco  

• OESTE - Av. Deusdedith Salgado - Av. Itamar Franco - Av. Francisco 

Bernardino. 

• LESTE - Av. Itamar Franco - Av. Francisco Bernardino  

• NORTE - Av. Brasil - Rua Leopoldo Schimidt  
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Como podemos observar a área central escolhida para proposta, tem uma 

fácil acessibilidade, proporcionando assim a utilização da sociedade em macro 

escala. 

6 CONCEITOS URBANOS ANALISADOS  

        Neste momento é importante justificar os conceitos urbanos que foram 

analisados na elaboração dos estudos preliminares para fundamentar a proposta 

deste trabalho de conclusão de curso. Estes foram analisados pontualmente para 

aplicação de uma transformação urbana social e cultural, pensando em um 

desenvolvimento urbanístico planejado “de baixo para cima”, visando uma 

integração, promovendo para esta área, a cidadania social é uma prática 

democrática e cultural. 

6.1  CONCEITO DE “URBAN DESIGN” 

No século passado, assistiu-se ao surgimento de uma variedade de 

movimentos relativos ao conceito de urbano, cujo propósito comum era salvar a 

cidade e sua qualidade contra os impactos adversos da industrialização. É óbvio que 

os movimentos têm as mesmas raízes no planejamento urbano do que no desenho 

urbano, e, para os mais recentes, a implicação do design urbano deve ser vista no 

futuro. Cada movimento é baseado em certas regras e princípios. (BAHRAINY, 

BAKHTIAR, 2016). 

Os conceitos a seguir foram retirados do livro Toward an Integrety Theory of 

Urban Design: 

Ética e mudança no significado e conceito de tempo e espaço e a incerteza 

com relação ao futuro são a fundamental do movimento pós-modernista. Isto pode 

ser considerado com Pós-Fordismo e Pós-Industrialismo. Diversidade, pluralismo, 

diferenças, fragmentos, heterogeníssimo, consideração e respeito as mulheres e 

minorias, em busca de uma mudança global direcionada, dúvidas quanto ao sentido 

do capital e a moeda, retorno ao realismo e uniformidade e totalidade. Isto é um 

processo orientado, baseado no desconstrutivismo, descentralização, 
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descontinuidade, diferenças e pluralismo. Estes conceitos corroboram a democracia 

em sua forma, abre o processo, enfraquece os centros tradicionais e novos e a 

identidade coletiva. (BAHRAINY, BAKHTIAR. p. 21, 2016) 

As últimas três décadas tem testemunhado uma crescente conscientização e 

envolvimento de vários teóricos do planejamento urbano, com o que tem sido 

chamado de "pós-modernidade" e "pós-modernismo". Essas entrâncias textuais, 

naquilo que pode ser nomeada como uma mudança no pós-moderno, assumiram 

várias formas, em grande parte como resultado de leituras diferentes do "pós-

moderno" e planejamento e desenho urbano (BAHRAINY, BAKHTIAR. p. 21, 2016). 

Diversidade e multiplicidade, contextualismo, participação, escala reduzida, 

processo direcionado, ecletismo, cidade como paisagem, usos mistos, prioridade 

aos pedestres, decoração, diálogo, descentralização e descontinuidade são 

considerados alguns dos conceitos de planejamento urbano pós-modernos.  

A teoria crítica é uma atitude avaliativa em relação frente à realidade, um 

questionamento em vez de uma aceitação do mundo tal como é, desmontar e 

examinar e tentar entender o mundo. Isso leva a uma posição não apenas 

necessariamente crítica no sentido de crítica negativa, mas também criticamente 

expondo o positivo e as possibilidades de mudança, implicando posições sobre o 

que está errado e necessita de mudança, mas também sobre o que é desejável e 

precisa ser construído e fomentado (Marcuse 2009). A teoria crítica que também é 

apresentada sob os títulos:  modos “comunicativo” e “colaborativo”, fornecendo a 

base teórica e filosófica principal. (BAHRAINY, BAKHTIAR. p. 25, 2016). 

 O domínio público é o local onde a vida política e a participação em 

atividades políticas estão abertas a todos os cidadãos. Três tipos de interesse 

podem ser encontrados: Interesse instrumental, que determina a relação entre os 

seres humanos e a natureza e o ambiente físico e material. Interesse prático, que 

lida com a compreensão, comunicação e também relacionamento inter-mental. E o 

interesse emancipador, que representa a capacidade e capacidade dos seres 

humanos no pensamento crítico, no autoconhecimento e na ação racional. O 
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conhecimento que leva ao aumento da independência e responsabilidade. Do 

mesmo modo, a teoria crítica baseia-se na ação comunicativa, em vez de ações 

racionais e estratégicas instrumentais ou deliberadas. No caso do conhecimento, os 

três tipos de conhecimento são utilizados em conjunto: conhecimento prático, que 

governa o método de controle e intervenção no ambiente. Conhecimento 

experimental, que lida com a interação social entre humanos. E o conhecimento 

emancipador, que lida com a emancipação das forças controladoras de suas 

decisões - autoconhecimento. (BAHRAINY, BAKHTIAR. p. 25, 2016). 

Os conceitos Urban Design expostos, nos clareia em relação a se pensar na 

cidade, especificamente nos centros de forma mais humanitária, afim de amenizar 

os impactos oriundos das antigas praticas do planejamento urbano. Conceitos estes 

que nortearam para as diretrizes da proposta a ser apresentada. 

6.2   ESTRATÉGIAS DE PLINTHS 

Seguindo o pensamento social do trabalho, levamos em consideração o 

conceito de Phints, a fim de sanar a falta de conexões entre as subseções de áreas 

do recorte estudado. Propondo através de um bom Plinths a valorização da escala 

humana, fortificando atividades, comercio local, a valorização de áreas de convívio e 

priorizando o passeio pelo corredor cultural proposto. Gerando funcionalismo, 

dinamismo e uma nova experiência urbana para o centro de juiz de fora.  Segundo 

(KARSSENBERG, LAVEN, 2015) este conceito faz parte de um movimento maior do 

renascimento urbano, provocado pelo interesse popular na mudança das cidades, 

aquelas com áreas urbanas misturadas e espaços públicos mais “socializados”. 

Quando se fala de plinth na esfera pública leva-se em consideração os 

moradores urbanos que experiência as suas cidades no que chamamos de a „esfera 

pública‟, tem um significado maior do que somente „espaço público‟; inclui fachadas 

de prédios e tudo que pode ser visto ao nível dos olhos. Em razão disso, plinths são 

uma parte importante de prédios: o andar térreo, a cidade ao nível dos olhos. Um 

prédio pode ser feio, porém, com um plinth vibrante, a experiência pode ser positiva. 

O contrário também é possível: um prédio pode ser muito bonito, porém se o andar 
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térreo é um muro cego, a experiência na rua pouco será positiva. (KARSSENBERG, 

LAVEN, 2015) 

Figura 49 - Esquema de plinth na esfera Pública 

Fonte: KARSSENBERG, LAVEN. 2015 

      Plinths são cruciais para a experiência e atratividade do espaço urbano, 

seja em áreas residenciais ou comerciais. Pesquisadores mostram que, se o destino 

é seguro, limpo, relaxado e fácil de compreender, e se os visitantes passeiam com 

as suas expectativas atendidas ou excedidas, esses visitantes permanecerão três 

vezes mais tempo e gastarão mais dinheiro do que numa estrutura pouco atrativa e 

confusa. (KARSSENBERG, LAVEN, 2015) 

       Bons plinths são de interesse da economia urbana, e não somente em 

razão dos gastos de consumidores. Um mercado de trabalho equilibrado com o 

numero suficientes pessoas com um nível mais elevado de educação, demanda um 

entorno urbano funcional para viver, fazer compras e brincar. A economia do 

conhecimento e a experiência requerem espaços com caráter, um ambiente 

agradável, um lugar para se encontrar e interagir. O entorno urbano inteiro configura 

esse ambiente, porém os plinths têm um papel chave. O andar térreo pode ocupar 

somente 10% de um prédio, mas ele determina 90% da contribuição do prédio à 

experiência do entorno. (KARSSENBERG, LAVEN, 2015).  

Na tabela 6, abaixo, pode-se observar a aplicação desta estratégia:  
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Tabela 6 - Esquema de tendências Plinth 

Fonte: KARSSENBERG, LAVEN. 2015 
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Na figura 50, a seguir podemos observar os critérios para bons plinths no 

espaço urbano: 

Figura 50 - Esquema de critérios para bons plinths 

Fonte: KARSSENBERG, LAVEN. 2015 
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6.3  CONCEITO DE MUSEOLOGIA SOCIAL  

Iniciamos este capítulo com a contextualização história da museologia, para 

de forma cronológica, atentarmos a compreensão da evolução programática dos 

museus. Etimologicamente, a palavra museu nasce da palavra latina museu, 

derivada do termo grego Mouseion, templo ateniense dedicado às musas gregas, 

filhas de Mnémosis , divindade da memória (SUANO, 1998, Apud, NEIVA, 

PERRONE, p. 85,2013). Segundo a mitologia, eram as musas que, por meio de 

danças e músicas, ajudavam os homens a esquecer seus problemas. Eles, em 

agradecimento, depositavam no templo escudos, vasos, joias e esculturas, como 

oferendas. Mas, embora as obras estivessem ali expostas mais para as divindades, 

do que para serem observadas pelos humanos, a reunião de peças faz surgir a 

primeira coleção de arte (NEIVA, PERRONE, p. 85,2013). 

 Assim, o museu se origina do ato, inerente ao homem, de colecionar. 

Segundo (NEIVA, PERRONE, p. 85,2013) ao longo do tempo, com a crescente 

classe burguesa, a exemplo da aristocracia, cria suas próprias coleções, dando 

origem à galeria ou loggia – uma longa sala, com peças expostas lado a lado, com 

janelas laterais, por onde penetra a luz natural. Até aquele momento, não existia 

arquitetura específica, nem uma definição para a edificação museu, e as coleções 

eram dispostas em edificações existentes, como palácios, casas de campo ou 

castelos. Dentro desses espaços, originalmente não destinados à exposição de 

quadros ou obras, elegia-se, para esse fim, um corredor de ligação entre duas 

seções distantes. 

Segundo a publicação dos cadernos de sócio-museologia Nº18 de 2002, em 

1971, é realizada a IX Conferência Geral do ICOM, em Paris e Grenoble, com o 

propósito de discutir o tema: “O Museu a Serviço do Homem, Atualidade e Futuro-o 

Papel Educativo e Cultural”. Analisando-se as conclusões elaboradas a partir das 

reflexões ali realizadas, pode-se identificar vários avanços em torno do papel que o 

museu deve desempenhar na sociedade, sobretudo se compararmos com a 

Conferência de 1958, realizada no Rio de Janeiro.  
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NEIVA e PERRONE afirmam que ao longo do século 20, o aparecimento de 

tecnologias avançadas, a evolução dos estudos sobre museografias, a necessidade 

de expansão dos acervos e o novo papel do museu como atrativo de recursos 

forçaram a uma revisão das premissas modernistas. Até os anos 70, afirma Arantes 

(1993, p. 244 NEIVA, PERRONE, p. 94, 2013), “o museu era projetado com 

intenções didáticas”, mas, sobretudo a partir dos anos 1980, os museus, como 

poucos espaços contemporâneos, sofreram modificações radicais em seu aspecto 

formal e programático, a fim de atenderem à sociedade de consumo. Sua arquitetura 

assumiu formas mirabolantes e passou a dedicar uma considerável porcentagem de 

sua área a lojas, cafés e espaços de estar. De acordo com o arquiteto Robert 

Venturi, “O raio do „espaço para arte‟ para o „espaço para recepção e acesso‟ era de 

9:1 no século 19. Atualmente, esse raio aproxima-se a 1:2, isto é, somente um terço 

do espaço disponível é utilizado para fins de exposição” (VENTURI, 1988, p. 91, 

apud, NEIVA, PERRONE, p. 94, 2013). 

Contemporaneamente, o museu figura como um dos espaços que mais tem se 
transformado na Arquitetura. Nele, o arquiteto pode ultrapassar o funcionalismo - o 
que seria mais difícil, no caso de um hospital ou uma sala de concertos - e criar 
volumes impensáveis. Esta liberdade imaginativa endossou cenários, rampas, 
mirantes, visões teatrais da própria obra e de seu entorno. Ao final do século 20, a 
definição de museu dada por Pomian cedeu lugar ao “museu como cultura de 
massa, como um lugar de mise-en-scéne espetacular e de exuberância operística” 
(HUYSSEN, 1996, p. 222, apud, NEIVA, PERRONE, p. 95,2013). 

 A evolução da prática museológica nos leva a observar que, a partir dos anos 

1960, os museus, de modo geral, começaram a incorporar as metodologias de ação 

participativa, adotando perspectivas da ecologia humana, da geografia humana e da 

história do cotidiano, num genuíno esforço de abrir-se em direção aos diferentes 

segmentos sociais. A experiência dos museus exploratórios veio reforçar essa 

tendência, incorporando as metodologias de experimentação do conhecimento em 

processo (SCHEINER, p. 25, 2012).  

A crescente deste conceito de museus sociais e participativos, que se opõem 

aos conceitos tradicionais na museologia, como vimos utilizada para exposição de 

coletâneas burguesas, ou como somente expositor à nível histórico de uma 

sociedade, este novo conceito valoriza as atividades atuais da comunidade, 

integrando associabilidade e a expressão artística de forma democrática.  
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O mundo passou por mudanças radicais desde a década de 1970. As pressões 
políticas e econômicas obrigaram seus profissionais a desviar sua atenção de 
suas coleções para os visitantes. Enquanto no passado o museu tendia a ser 
exclusivo e elitista, surgiram sinais de uma abertura progressiva e de maior 
acessibilidade. Um clima de crescente reflexividade dentro da profissão é 
identificado como uma 'nova museologia'. (Max Ross, p. 84, 2004).   

 

A Nova Museologia é um dos movimentos mais significativos da Museologia 

Contemporânea, por seu caráter contestador, criativo, transformador, e por ser um 

vetor no sentido da execução de processos mais ajustados às necessidades dos 

cidadãos, em diferentes contextos, por meio da participação, visando ao 

desenvolvimento social (CADERNOS DE SOCIOMUSEOLOGIA Nº 18, p. 94, 2002). 

Os processos museais de museologia ativa gestados, ao longo dos anos, 

contribuíram, de modo efetivo, para a ampliação do conceito de patrimônio, na 

medida em que o conceitua como a relação do homem com o meio, ou seja, o real, 

na sua totalidade: material, imaterial, natural e cultural, em suas dimensões de 

tempo e espaço. Consequentemente, os bens culturais a serem musealizados 

também foram ampliados. Nesse sentido, as ações museológicas não serão 

processadas somente a partir dos objetos, das coleções, mas tendo como 

referencial o patrimônio global, tornando assim necessária uma ampla revisão dos 

métodos a serem aplicados nas ações de pesquisa, preservação e comunicação, 

nos diferentes contextos. No seu entendimento, o Patrimônio engloba a produção 

humana de todo tipo e isso influi no conceito de museologia, que o autor associa “à 

noção de conjuntos, complexos onde é o homem quem fornece a chave e não uma 

classificação sistemática herdada dos naturalistas do século XIX. ” (VARINE-

BOHAN, 1974. p. 6). 

 

A aplicação deste novo conceito de museologia social, ativa e comunitária no 

Brasil, pode ser observado no caso do Museu dos Quilombos e Favelas Urbanos – 

MUQUIFU que está localizado no Morro do Papagaio, aglomerado de favelas na 

zona sul de Belo Horizonte (MG), (Garcia, 2019). 
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O museu de prateleiras baixas e paredes de cimento exposto revelam objetos 

e memórias dos moradores desse território. São também eles os curadores da expo 

grafia: modo comunitário que escolhem o mote das exposições. O Muquifu faz parte 

de um braço da museologia que encontrou no Brasil território propício na luta, não 

só pela preservação da história, mas pela manutenção do que está vivo.  

Mário Chagas, diretor do Museu da República e presidente do Movimento 

Internacional para uma nova Museologia, explana uma das possíveis definições do 

conceito: 

“A museologia social está comprometida com o enfrentamento de 

desigualdades sociais e pela ampliação das noções de cidadania e direitos 

humanos. Com a vida em todas as suas instâncias, não apenas a biológica, mas a 

de relações”.  

Diferentemente da noção hermética da museologia tradicional, de aparência 

em geral asséptica e com fronteiras bem delineadas entre objeto e público, o museu 

social busca o contato: “A museologia social também pode ser compreendida como 

museologia do afeto. Ela não tem medo de afetar e nem de ser afetada. Não está 

buscando uma isenção, uma cientificidade olímpica, distante de tudo”.  

Para que um museu participe efetivamente da vida da comunidade onde se 

insere, afete-a e por ela seja afetado, a própria noção de patrimônio precisa ser 

modificada:  

“O patrimônio pode e deve ser compreendido como herança fraterna, uma 

herança que é produzida aqui e agora. O compromisso é com o movimento. O 

passado sem dúvida é importante, mas para nós, no âmbito da museologia social, 

ele continua em movimento, e é disso que se compõe, interferindo no presente”, 

conclui Chagas.  

http://www.muquifu.com.br/
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Figura 51 - Museu Muquifu, Exposições são escolhidas pelos moradores 

Fonte: Ana Luiza, 2019 

O acervo vivo do museu social nasceu em 2012, por iniciativa dos moradores 

e do padre Mauro Luiz da Silva, curador e diretor do museu, ele já se construía 

desde as primeiras ocupações, na década de 1970. 

“O que distingue o Muquifu dos outros museus é que ele narra a história dos 

moradores do território. Ele conta uma história da população que já existia antes da 

própria inauguração de Belo Horizonte, a histórias dos favelados e dos negros que 

não é contada em nenhum outro museu da região”, explica Mauro.  

As obras que estão no Muquifu representam bem o que Mauro acredita definir 

também o museu social: a participação política e dimensão poética. Foi pintado 

recentemente um afresco de 100 metros contando a história de 14 mulheres negras 

guerreiras da comunidade; há também uma parte onde empregadas domésticas 

fazem uma exposição com objetos dados por patrões e patroas, montando um 

relicário da discrepância social e financeira do Brasil.  
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Figura 52 - Reunião dentro do Muquifu 

Fonte: Divulgação Facebook, 2019 

O caráter provisório do acervo e até mesmo da própria instituição, que é uma 

antítese à museologia tradicional e a perenidade dos objetos expostos nesta, 

também faz parte da sociomuseologia; museus sociais funcionam pelo tempo 

necessário àquela comunidade. 

“Muitas vezes as experiências de museus sociais são descontinuadas ou 

deixam de funcionar por um ano e depois voltam. Não há fracasso nisso: o 

importante é a experiência vivida, e muitas não querem ser eternas”.  

6.4 CONCEITO DE TRANSFORMAÇÃO URBANO SOCIAL: O CASO DA 

CIDADE DE MEDELLÍN 

Com todas as críticas as intervenções urbanas, de caráter elitista, tornando o 

meio urbano em um monopolizador social, segregando espacialmente áreas que 

deveriam ser democráticas. Trazemos um exemplo de quebra de paradigmas sobre 

intervenções urbanas, denominada de transformação urbana social, com mote 
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fundamentador a valorização de áreas menos favorecidas, mas não com o objetivo 

de gentrificar e sim melhorar a qualidade de vida das pessoas que habitam nestes 

lugares. 

A aplicação deste modelo transformador de planejamento urbano, pode ser 

observado no caso da cidade de Medellín que tem despertado a atenção mundial 

por sua reviravolta na estratégia de combate à pobreza e marginalidade, 

transformando um cenário de guerra civil em um âmbito de convivência e de 

civilidade. 

Sergio Fajardo, ex-prefeito e atual Governador de Antioquia, explicava, em 

recente entrevista, os pilares políticos da transformação: combate irrestrito à 

corrupção, transparência total nas decisões, participação da sociedade, prioridade à 

cultura e educação, e “o melhor para os mais pobres”. A estratégia da transformação 

esteve baseada em três questões: implementação de um sistema de transporte 

público e de acessibilidade eficiente e qualificado, provisão de serviços públicos de 

qualidade para toda a população e planejamento urbano e territorial de longo prazo 

(GHIONE, 2014). 
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Figura 53 - Escadas rolantes, intervenção urbana e arte social na Comunidade 13, 
SanJavier 

              
Fonte: Roberto Ghione, 2014 
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Dentre as inúmeras obras realizadas e projetadas, as mais marcantes são os 

parques bibliotecas, localizados nas áreas mais carentes da cidade, que constituem 

hoje novas centralidades de transformação e desenvolvimento social e cultural. Os 

lemas: “o melhor para os mais pobres” e “Medellín, a mais educada” sintetizaram os 

objetivos políticos e sociais da administração de Sergio Fajardo (2004/2007). Visitar 

os parques bibliotecas representa uma lição de cidadania, inclusão e 

desenvolvimento. As comunidades mais pobres e violentas experimentam um 

processo notável de transformação e de reinserção social e urbana. Os edifícios, de 

arquitetura altamente qualificada, escolhidos mediante concurso público de projetos, 

dignificam e são os motores da transformação. A sete anos de inaugurados, uma 

nova geração de crianças já configura o novo presente e futuro da cidade, pleno de 

educação e civilidade. (GHIONE, 2014). 

Figura 54 - Biblioteca parque Espanaha, Santo Domingo 

Fonte: Sergio Gómez, 2016 

Mesmo sendo um projeto macro a Transformação urbana social de Medellín, 

pode ser uma inspiração para qualquer tipo de projeto urbano, principalmente no seu 

conceito de integração social, aplicável em qualquer esfera em planejamento 
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urbano. A necessidade de desfazer a segregação espacial na cidade é uma 

prioridade nos tempos contemporâneos, como forma de resistência a luta da 

democracia e igualdade social. 

6.5 MODELO DE PRESERVAÇÃO DO AMBIENTE CONSTRUÍDO: CORREDOR 

CULTURAL DO RIO DE JANEIRO 

O Corredor Cultural nasceu de um trabalho elaborado por Augusto Ivan de 

Freitas Pinheiro, ainda na década de 1970, ao Institute of Housing and Urban 

Development, na Holanda, onde fazia uma pós-graduação em Planejamento Urbano 

e Regional. Ele estava particularmente interessado na região da Saara – Sociedade 

dos Amigos e das Adjacências da Rua da Alfândega – e no comércio remanescente 

no local, apesar de todas as obras que, desde a virada para o século XX, 

reconfiguravam a ambiência carioca. De volta ao Rio de Janeiro, o arquiteto foi 

convidado para trabalhar na Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e teve 

uma grata surpresa. “Partiu do prefeito Israel Klabin o desejo de levar o projeto 

adiante” (MACHADO, 2015). 

A valorização de áreas comércio varejista, realizado no Corredor Cultural da 

Cidade do Rio de Janeiro, foi o que motivou a análise do mesmo como um estudo de 

caso para este trabalho. 

Além de preservar o centro histórico, o projeto também originou o modelo da 

Apac – Área de Proteção do Ambiente Cultural. Conjuntos arquitetônicos 

representativos das diversas fases de ocupação da cidade, com cerca de 30 mil 

imóveis, integram as atuais 36 áreas urbanas protegidas (MACHADO, 2015). 
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Figura 55 - Igreja da Candelária, Rio de Janeiro 

Fonte: Alexandre Macieira 

A novidade do prestígio às áreas contempladas estimulou a adesão dos 

comerciantes da Saara e da Sarca – Sociedade dos Amigos da Rua da Carioca. Não 

fosse por isso, talvez tivesse sido realizado um projeto que previa a construção de 

uma via com 60 metros de largura para ligar o Aterro do Flamengo a São Cristóvão: 

a Avenida Norte-Sul. “Quando o Rio deixou de ser a capital federal, veio um período 

de declínio econômico. O lado bom da crise é que faltou verba para essas obras 

monumentais”, explica Augusto (MACHADO, 2015).  

Foram identificados quatro núcleos, formados por trechos contínuos de 

prédios antigos, cuja originalidade era a ambiência, sem grandes arranha-céus. O 

primeiro, ligado ao período colonial, na Praça Quinze; o segundo, da fase imperial, 

na região da Praça Tiradentes, Largo de São Francisco e Saara; o terceiro e o 

quarto, ligados à República Velha, compreendem o trecho do Largo da Carioca até a 

Cinelândia, passando pela Avenida Rio Branco, e a área da Lapa, que preservava, 

também, alguns traços da época da colônia, como os Arcos. (MACHADO, 2015). 
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Figura 56 - Mapa do corredor cultural do Rio de Janeiro 

Fonte: Vargas e Castilho, 2015 
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Na tabela 7 abaixo, podemos observar a síntese histórica das transformações 

espaciais nas áreas centrais a Lapa. 

Tabela 7 - Síntese histórica das transformações espaciais nas áreas central e 
da Lapa 

Fonte: Vargas e Castilho, 2015 



122 

 

 

Figura 57 - Arcos da Lapa 

Fonte: da Autora 

Outro ponto importante no projeto do Corredor Cultural do Rio de Janeiro é a 

atenção de se preservar a proposta, Augusto organizou, uma publicação, lançada 

em 1985, que, até hoje, serve de referência para quem se interessa pelo 

tema: Como Recuperar, Reformar ou Construir Seu Imóvel no Corredor Cultural, 

publicada numa parceria entre a Secretaria Municipal de Urbanismo, o Instituto 

Pereira Passos e o Instituto Municipal de Arte e Cultura. “O manual funcionou 

extraordinariamente bem.” (MACHADO, 2015). 
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Assim os benefícios do projeto continuam até hoje, orientando os proprietários 

e os locatários, dos propósitos básicos permanentes na recuperação dos prédios e 

colocação de letreiros; desenvolver pesquisas que ofereçam subsídios sobre a 

história da arquitetura e do urbanismo da área, o que inclui a cor da pintura e 

reforma de interiores; e mobilizar a opinião pública sobre a importância 

da preservação, por meio de eventos culturais para a revitalização do Centro 

(MACHADO, 2015). 

Volumetria, telhados e fachadas são mantidos, embora modificações internas 

sejam permitidas. Em contrapartida aos recursos que particulares investem nas 

obras de recuperação, a prefeitura oferece a isenção de impostos e de taxas 

municipais (Imposto Predial e Territorial Urbano, Imposto sobre Serviços, taxa de 

obras em áreas particulares), além de fornecer orientação técnica (MACHADO, 

2015). 

Um projeto bem-sucedido em questão de apropriação dos espaços. O 

Aderbal Freire-Filho era outro diretor”, lembra Augusto Ivan. Da intenção inicial de 

estabelecer, simplesmente, o hábito dos chamados “pontos de encontro”, se 

originaram celebrações que fazem parte do calendário oficial da cidade, como a 

apresentação da Via Sacra, realizada, todos os anos, junto aos Arcos da Lapa, em 

parceria com a Arquidiocese do Rio de Janeiro (MACHADO, 2015). 

Nos anos que se seguiram à lei que criou o Corredor Cultural, em 17 de 

janeiro de 1984, diversos equipamentos culturais foram inaugurados, ou passaram 

por um processo de adequação para serem reabertos ao público: Paço Imperial 

(1985), Centro Cultural Banco do Brasil (1989), Casa França-Brasil (1990), Centro 

Cultural Correios (1993), Centro Cultural Light (1994), Centro de Artes Hélio Oiticica 

(1996), Espaço Cultural da Marinha (1998), Cine Odeon (2000), Centro Cultural da 

Justiça Federal (2001), Caixa Cultural (2006) e Sala Cecília Meireles (2014). A 

valorização do Centro impediu, também, que houvesse outra perda de uma 

construção histórica. Em 1982, diante da tentativa de demolição do prédio da 

Fundição Progresso, protestos reuniram artistas e população (MACHADO, 2015). 
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Com a força da população, gerou-se a necessidade de constituir leis de 

preservação. O Corredor Cultural do centro histórico do Rio vai ao encontro do que 

determina o artigo 216 da Constituição Federal de 1988: preservar o patrimônio e a 

identidade popular é atribuição do Estado e da sociedade. Patrimônio aí entendido 

como um bem que traduz a história de um povo, sua formação e cultura, como 

elementos distintivos de sua cidadania (MACHADO, 2015). 

Assim como as instâncias de governo, a preservação do patrimônio 

construído se dá em diferentes esferas: federal – Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (Iphan), estadual – Instituto Estadual do Patrimônio Cultural 

(Inepac), e municipal – Subsecretaria de Patrimônio Cultural, Intervenção Urbana, 

Arquitetura e Design (SUBPC), atual Instituto Rio Patrimônio da Humanidade (IRPH). 

No nível mundial, a maior instância é a Unesco, que em 2012 reconheceu a cidade 

do Rio de Janeiro patrimônio da humanidade (MACHADO, 2015). 

O Conselho Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural (CMPC) é o órgão 

responsável pela tutela de bens tombados em nível municipal e dos imóveis 

construídos antes de 1937. Nesse ano, era criado o Serviço do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional (Sphan), que precedeu o atual Iphan, e que já tinha sua própria 

listagem de prédios tombados no Brasil. “Naquela época, o pensamento ainda era 

voltado para o monumento isolado”, explica Augusto Ivan, ao passo que o Corredor 

Cultural preserva conjuntos urbanísticos e, com eles, a ambiência. Essa 

característica fez aumentar o número de visitantes e turistas ao Centro, mesmo fora 

do horário comercial (MACHADO, 2015). 

Mas uma proposta de valorização de áreas não tão valorizadas, agora no 

Brasil, que teve uma comoção social enorme e que trouxe ao Rio de Janeiro, uma 

característica de preservação histórica e cultural mundial, além de criar espaços de 

convívio e melhorar a cidadania na cidade carioca. Nos mostrando que além de um 

olhar social, o olhar cultural traz força a propostas urbanísticas, trazendo a sensação 

de pertencimento e afetividade. 
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7 A PROPOSTA DO CIRCUITO CULTURAL  

Analisando o diagnóstico e os estudos de caso pesquisados para o 

desenvolvimento do projeto, foi possível chegar a uma proposta coerente para o 

corredor cultural no centro da cidade de Juiz de Fora. Os conceitos base utilizados 

para fundamentar a proposta, foram: O conceito de "pós-moderno" e o conceito de 

Contextualismo, com a abordagem temática de valorização da escala humana. 

Baseando-se assim na Nova Teoria do Urban Design de Christopher Alexander 

(1987) em seu livro "New Urban Design Theory” o autor sugere uma regra 

predominante, além de sete regras intermediárias para o design urbano. Segundo 

ele, a regra primordial: todo ato de construção, todo incremento de crescimento na 

cidade, trabalha para a criação da integridade. As sete regras intermediárias são: 

crescimento gradual, o crescimento dos grandes vazios urbanos, visões, a regra 

básica do espaço urbano positivo, layout de grandes edifícios, construção e 

formação de centros.  

É óbvio que nem tudo o que se designa por cidade é homogéneo, regrado, 
compacto ou denso – atributos vulgarmente tidos por citadinos – e, 
reciprocamente, nem tudo o que é periférico ou difuso é desregrado ou, como 
agora se diz, insustentável. Também nos centros consolidados assistimos a 
investimentos imobiliários – normalmente associados à abertura de novas vias ou 
ao abandono de áreas cujo uso se tenha tornado obsoleto – que deram origem a 
urbanizações (algumas seguindo Planos de Pormenor) nas quais a arbitrariedade 
de configurações mais se assemelha (excepto nos preços praticados) aos surtos 
peri-urbanos. (PORTAS, 2015 p.163) 

A área analisada no centro da cidade de Juiz de Fora se encontra na zona 

urbana consolidada. Percebemos assim, a presença de área urbana subutilizada, 

tendo características de uma área para grande atrativo de especulação imobiliária.  

Entre os modelos de planejamento urbano que concorrem para ocupar o trono 
deixado vazio pela derrocada do tradicional padrão tecnocrático-centralizado-
autoritário está o do chamado planejamento estratégico, o modelo vem sendo 
difundido no Brasil e na América Latina pela ação combinada de diferentes 
agências multilaterais (BIRD, Habitat) e de consultores internacionais, sobretudo 
catalães, cujo agressivo marketing aciona de maneira sistemática o sucesso de 
Barcelona. (VAINER, 2000, p.77) 

Estando próximo do centro cultural de Juiz de Fora, propomos estabelecer um 

museu de expressão popular, participativo, como ancoragem no processo de ligação 

entre a área consolidada à área subutilizada, trazendo ampliação do conceito de 



126 

 

 

patrimônio para a  área, e assim gerando uma transformação urbana social, como 

observamos anteriormente no estudo de caso da cidade de Medellín, unindo mais as 

pessoas, gerando convívio e sociabilidade, dando suporte para atividades culturais 

aos bens tombados da área que se encontram obsoletas. 

Os esforços recentes no sentido de agilizar as ações de recuperação patrimonial, 
nomeadamente através do apoio público à iniciativa privada, não deixam esquecer 
que as cidades centrais das grandes aglomerações, apesar das perdas 
demográficas, sobrevivem através de grandes operações de nova urbanização, 
bairros sociais no início do processo e empreendimentos destinados às classes 
médias e altas nas últimas décadas. Aliás, encontram-se processos de impactes 
semelhantes em cidades médias, com e sem turismo de massas, a par de 
esforços de reabilitação mais ou menos conseguidos. (PORTAS, p.165) 

Preservar a horizontalidade da paisagem próxima ao Rio Paraibuna, e 

projetar ao nível do pedestre com a aplicação de estratégias de Plinths é 

peremptório nesta proposta, afim de chamar a atenção das entidades públicas para 

área em questão, e trazer um ângulo próximo ao apropriador da cidade, visando 

teorias do novo urbanismo e uma diversidade de usos, criando um ambiente urbano 

compacto e diverso, atendendo as necessidades da população contemporânea e 

todos os anseios que este estilo de vida dinâmico exige. 
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Figura 58 - Foto aérea parcial da área estudada, proposta de conexão entre o outro 
lado da margem do Rio Paraibuna, com o corredor cultural 

  

Fonte: blogspot, adaptado pela Autora 

[...] patrimônio, e isto representa um papel a seguir e peço desculpas por ser um 
pouco filosófico, um pouco abstrato, mas é muito importante porque, quando 
começarmos a falar da conservação, será preciso que não pensemos em termos 
da utilização unitária de um monumento (...) (Idem. p. 6).  
Para ele, a abertura de uma nova dimensão do Patrimônio é a consumação por 
um povo, não para admirar seu passado, mas para contribuir na construção e para 
dar uma continuidade cultural.     Nesse sentido, é possível pensar as ruas do 
Centro Histórico como Museus a Céu Aberto? A resposta é afirmativa, à medida 
em que passeios voltados para a Educação patrimonial funcionem como um 
processo contínuo de sensibilização para o Patrimônio Cultural, valorizando os 
diferentes aspectos que compõem a sua identidade.(BOHAN,1974,p.1-12.). 
 

Através da cultura, criar uma ligação entre o centro consolidado de Juiz de 

Fora e seu entorno imediato, visando estratégias que vetam uma possível 

gentrificação e especulação imobiliária, foram estudadas para preservar e as 

atividades locais atuais potencializando-as, além de ter um viés social de inclusão e 

não de segregação territorial urbana, utilizando o conceito de teoria crítica à 

proposta, a fim de gerar no espaço público trabalhado a vida política e a participação 

para todos os cidadãos, trazendo uma civilidade democrática, a fim de sanar a 
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problemática de segregação sócio espacial na área e promovendo uma área de 

expressão cultural integrada, valorizando e preservando o sitio urbano patrimonial, 

como no caso do Corredor Cultural do Rio de Janeiro.   

Figura 59 - Foto aérea da área estudada, com demarcação das áreas de interesse 

Fonte: Wikipédia, adaptado pela Autora. 

A proposta é baseada no Estatuto da cidade brasileira, previsto na Lei nº 

12.608, de 2001, VIII, que contem: adoção de padrões de produção e consumo de 

bens e serviços, expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade 

ambiental, social e econômica do Município, e do território sob sua área de 

influência.  No capítulo XII consta: proteção, preservação e recuperação do meio 

ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico 

e arqueológico.  Propõe-se um projeto de planejamento urbano, com o propósito 

sociocultural. Pode-se observar a aplicação dos conceitos na figura 60 abaixo: 
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Figura 60 - Mapa da proposta 

Fonte: da Autora 

Criando um percurso de 2.436,58m e um passeio de aproximadamente 

30min. No percurso existem cinco áreas estratégicas para o descanso, tornando a 

caminhada muito agradável. 

8 PROGNÓSTICO E PROGRAMA DE NECESSIDADES  

Embasado nos levantamentos feitos, nos conceitos estudados e na proposta, 

foi possível elaborar as diretrizes e traçar o programa de necessidades, condizentes 

como as necessidades locais, fomentando um prognóstico da área. Diretrizes estas 

que configuram em ações a serem tomadas para valorização dos espaços públicos 

e pleno funcionamento do projeto de transformação urbana social com a aplicação 

do circuito cultural em Juiz de Fora. 

Áreas abrangidas no percurso cultural:  
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• Vias: Av. Rio Branco; Rua Halfeld; Marechal Deodoro; Av. Francisco 

Bernardino; Rua Benjamin Constant e a Rua José Calil Ahouagi 

• Praças: Largo do Riachuelo; Praça da estação; Praça Teophilo e a Praça 

João Pessoa. 

• Outras áreas: Terreno localizado na esquina entre a Rua Benjamin Constant e 

a Rua José Calil Ahouagi; Linha férrea e trecho do Rio Paraibuna. 

Necessidades gerais diagnosticadas: 

• Calçadas: maioria dos passeios estreitos, com fissuras, buracos e falhas no 

piso, encontrou-se obstáculos que estão impedindo a passagem, em alguns 

momentos do percurso.  

Proposta: readequação das calçadas, através de ações de melhorias no piso 

e ampliação de trechos visando melhorar a acessibilidade, os deslocamentos com a 

priorização dos pedestres.  

• Drenagem urbana: área com histórico de alagamento, sanado por sistemas 

de drenagem convencional, configurando poucas áreas permeáveis. 

Proposta: implementação de sistema de drenagem sustentáveis, aplicando 

pisos permeáveis e áreas verdes, para retenção de águas pluviais, trazendo mais 

“verde” a área, e assim envolvendo a natureza. 

• Conexões: ausência de uma conexão entre as praças existentes, gerando 

separação sócio espacial.  

Proposta: Forjar conexões mais fortes, com a criação de uma integração 

através de passeio contínuos, com novo desenho e a criação de um percurso com 

piso homogêneo, gerando equidade social. 

• Mobiliário urbano: elementos sem uma normatização, devido à diferença de 

investimento das áreas, o que gera poluição visual.  
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Propostas: criação de desenho homólogo no perímetro do percurso. 

• Iluminação pública: Com fiação aérea, poluindo a paisagem, e dificultando a 

arborização das calçadas. Além de postes altos e direcionados para vias, 

dificultando o passeio noturno.  

Proposta: substituição por postes com fiação aterrada e iluminação com 

escala dupla, tanto para as vias quanto para os pedestres. Gerando segurança no 

trajeto noturno e valorização da paisagem.  

• Passagem segura ao pedestre: os cruzamentos existentes em alguns pontos 

não privilegiam a passagem e a segurança dos pedestres.  

Proposta: alargamentos das calçadas e criação de uma passagem em nível 

nos cruzamentos visando segurança e mobilidade dos pedestres. 

• Mobilidade urbana: valoração de transporte individual. O ônibus é o único 

transporte público oferecido. As ciclovias não percorrem o perímetro total do 

corredor, além de não fornecem muita segurança.  

Proposta: Valorizar e incentivar o transporte público, através da diversidade, 

reativando o trem urbano. Remodelar as rotas das ciclovias no perímetro do corredor 

cultural, e assim trazer traves de um novo desenho, mais segurança para o passeio 

de ciclistas, gerando uma nova perspectiva no passeio ao corredor.   

Necessidades específicas: 

• Av. Rio Branco, Rua Halfeld e Marechal Deodoro: Atividades de comercio e 

prestação de serviços, descocam o observador da contemplação do grande 

núcleo de bens imóveis tombados nestas áreas. 

Proposta: Valorização do percurso de contemplação cultural, através de 

sinalização.  



132 

 

 

• Largo do Riachuelo e Praça da estação: áreas de grande influência no trajeto 

e em questão de apropriação da população, porem encontre-se com grande 

nível de periculosidade, principalmente no período noturno. 

Proposta: melhorias na iluminação das praças e através de um novo desenho 

incentivar mais as atividades noturnas.   

• Praça Teophilo: Área de respiro que se encontra do outro lado do Rio 

Paraibuna, trazendo a ligação entre este delimitador urbano. Por estar 

localizada em uma área de passagem encontra-se com dificuldade de 

permanência, além de estar em uma área que não recebe tantos incentivos. 

Proposta: Requalificação da praça, através de um novo desenho promover 

mobiliários de ancoragem para a permanecia, e reforçar a ligação com o outro lado 

do rio inserindo a praça no circuito cultural.  

• Av. Francisco Bernardino: Eixo estruturante do percurso cultural. Com 

perímetro extenso encontra-se com pouca arborização e marquises ausentes 

e/ou descontínuas em alguns trechos da rua, dificultando o passeio. Além de 

ter características culturais fortes, alguns imóveis necessitam de restauro e 

uso. 

Proposta: Transformar a Av. Francisco Bernardino em uma área Bohemia e 

de integração artística, reabilitando alguns bens tombados para a proposta. 

Instalando marquises nos trechos que não existirem com objetivo de dar 

continuidade ao percurso criado, dando maior conforto e segurança aos usuários. 

• Linha férrea e Rio Paraibuna: Limites espaciais da localidade central da 

cidade. As vegetações ciliares destes limites encontram-se em estado de 

degradação, gerando desmotivação nos percursos adjacentes, e impactando 

a paisagem de forma negativa. 

Proposta: Requalificação urbano/paisagística na vegetação ciliar à Linha 

férrea e no Rio Paraibuna, valorizando estas áreas verdes em potencial.  
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• Rua Benjamin Constant e a Rua José Calil Ahouagi: A Rua Benjamin 

Constant atravessa a Av. Brasil, fazendo a ligação com o outro lado do Rio 

Paraibuna, e também constitui a ligação com a área do centro consolidado, 

pelo sentido à direita da Av. Rio Branco, com predominância de comércio 

varejista pouco valorizado. A Rua José Calil Ahouagi, também faz a ligação 

com o outro lado do Rio Paraibuna, tendo características de grandes vazios e 

predominância de uso institucional, tem o passeio estreito. Estes fatores 

dificultam o passeio e a permanecia de pessoas nesta rua, que se tornou uma 

rua para estacionar carros, gerando uma periculosidade na área. Além disso a 

Rua José Calil Ahouagi recebera um viaduto, podendo assim aumentar sua 

periculosidade. 

Proposta: Através das estratégias de Plinths, valorizar térreo dos prédios e o 

comercio varejista local na Rua Benjamin Constant, trazendo atrativos para esta 

área de transição e assim fortificar a ligação com o outro lado do Rio. Valorizar e 

incentivar o passeio na rua José Calil Ahouagi, com novo desenho, alargando as 

calçadas, arborizando-as. Levando em consideração o desdobramento futuro do 

viaduto na rua, incentivar atividades culturais embaixo do viaduto, a fim de vetar a 

inutilização da área e através de uso, gerar maior segurança. No grande vazio 

urbano localizado na esquina entre a Rua Benjamin Constant e a Rua José Calil 

Ahouagi, propomos a implantação de um Museu social e participativo popular, para 

incentivar a cultura e ancorar a apropriação na área que se encontra subutilizada, e 

assim trazer a inserção da mesma no corredor cultural, gerando uma transformação 

urbana social na área. Abaixo, na figura 61 podemos observar a localização e as 

características do terreno escolhido para a proposta arquitetônica: 
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Figura 61 - Mapa de localização e características do terreno do Museu 

  

Fonte: da Autora 

O programa de necessidades de um museu com conceito museologia social 

tem em sua estrutura, características de um museu “tradicional”, porem enfrenta 

algumas alterações para adequação ao seu conceito, como por exemplo: no museu 

social não se difere o que é público ou privado, por ser uma instituição pública, sem 

fins lucrativos, pois a entrada é franca. O museu social depende da participação 

popular, não só para exposições quanto para curadoria, organização de atividades, 

aquisições e doações de materiais que incentivam a produção de conteúdo para as 

exposições, podendo ser produzidos pela população nos ateliês do próprio museu, 

incentivando a coletividade, empatia, expressão popular, valorizando os artistas e a 

cultura local, além de trazer uma perspectiva cívica de inclusão e democracia.  
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Figura 62 - Fluxograma do Museu social 

       
Fonte: da Autora 
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Pensando na valorização do passeio, em permeabilidade visual, e conexão 

com o entorno, trazendo assim urbanidade ao projeto, os acessos para pedestres 

são livres de obstáculos para uma acessibilidade justa e adequada ao local, pois o 

fluxo direcionado é somente para veículos. As implantações das edificações foram 

pensadas gerando deslocamento, criando ao observador novas experiências e 

integrando o construído com a praça.  

Figura 63 - Esquema de implantação 

 

Fonte: da Autora 

Figura 64 - Estudo volumétrico com setorização 

Fonte: da Autora. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Planejamento urbano é um desafio complexo, que requer a junção de várias 

áreas do conhecimento, pois abrange vários fatores complicadores, tais como: 

análise do contexto sócio-político, público/privado, e os anseios que o capitalismo 

globalizado afetou a sociedade contemporânea; compreensão da estrutura social 

inserida no capital cultural, e a hierarquia enraizada do status na sociedade. Quando 

se pensa em intervir no meio urbano com mote cultural, estas complexidades 

tendem a aumentar, pois se encontram em uma linha tênue entre a valorização e a 

preservação dos bens culturais, com a exploração dos mesmos, através de 

estratégia urbanística de “City Marketing”, nas áreas histórico-culturais dos centros 

urbanos, baseadas na especulação imobiliária, devido à sua importância histórica e 

econômica. 

A compreensão da evolução histórica, morfológica e de Políticas Públicas do 

centro de Juiz de Fora foi primordial para o embasamento das análises do 

diagnostico feito in loco. Configurando a centralidade de Juiz de Fora em duas 

áreas, separadas pela linha férrea, a área de maior estímulo, à esquerda da linha 

férrea sendo assim consolidada, por infraestrutura, adensamento, verticalização e 

valor histórico, e a área à direita, devido a seu pouco estímulo encontra-se em 

estado de subutilização, pouco adensada, pouco verticalizada, e com bens culturais 

em estado de degradação. Além de propor uma transformação urbano social, a área 

à direita da linha férrea, incluindo-a à área consolidada, fora feito estudos, de teorias 

urbanísticas, conceitos de Urban Design, e propostas similares, afim de promover 

uma equidade sócio espacial na centralidade Juiz-forana. Cabe assim, destacar que 

a criação do corredor cultural de Juiz de fora fortalece o passeio e a integração 

destas áreas. Requalificando e criando espaços culturais no eixo estruturante do 

percurso, gerando uma ambiência agradável ao passeio pelo comércio local, e 

também criar uma efetiva integração entre as praças existentes no circuito cultural, 

com a valorização dos espaços públicos, dos pontos turísticos e de relevância 

histórica, criamos assim uma integração sociocultural digna e justa.  

Através das análises dos fatores de prognóstico para promover o crescimento 

gradual dos grandes vazios urbanos na área subutiliza, ancorar a apropriação 
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destes espaços e a inserção do corredor cultural, foi feito a implantação de um 

museu social, com proposito de participação da população, gerando civilidade e 

criando assim um âmbito público democrático.  

É importante destacar alguns possíveis desdobramentos futuros ao projeto, 

tais como adequações nas leis de usos e ocupação do solo e a criação de uma Zona 

especial do corredor cultural, proporcionando preservação e normatizando controle 

de crescimento e intervenções da paisagem no percurso proposto. Pode-se concluir 

que o projeto do corredor cultural com a inserção do museu social, pode ser um 

impulsionador para uma nova forma de desenvolvimento do centro de Juiz de Fora, 

com um olhar mais social baseado no desenvolvimento humano e do ambiente 

construído. 
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